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TCE
1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1A

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento de Licitações, Contratos e Convênios
Ordem de Serviço nº: 111/2017
Período: 01/01 a 30/06/2017
Conselheiro Relator: Gildásio Penedo Filho

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Superintendência de Infraestrutura de Transportes da Bahia (SIT)
Natureza: Órgão em Regime Especial da Administração Direta
Vinculação: Secretaria de Infraestrutura (SEINFRA)
Finalidade: Executar  programas  relativos  à  subfunção  transporte,  de

competência do Estado, à exceção daqueles cometidos em lei a
outras entidades ou órgãos e, em caráter supletivo, os referentes
aos  planos  federal  e  municipal,  bem  como  a  construção  e  a
administração  dos  seus  terminais  rodoviários,  hidroviários  e
aeroviários

Endereço: Av. 4, nº 554 – CAB, Salvador – Bahia

Dirigente Máximo Saulo Filinto Pontes de Souza
Cargo Diretor Superintendente
Período 26/01/2011 até 31/08/2016
Endereço Rua Le Champ, Condomínio Le Parc, 229, Torre Eden, Bloco

11, Apt. 301, CEP 41680-400, Patamares, Salvador, Bahia

A Superintendência  de  Infraestrutura  de  Transportes  da  Bahia  (SIT),  órgão  em
Regime Especial da Administração Direta vinculado à Secretaria de Infraestrutura
(SEINFRA), foi criada através da Lei nº 13.204/2014, assumindo as competências do
extinto Departamento de Infraestrutura de Transportes da Bahia (DERBA).

Suas competências, conforme Regimento Interno aprovado através do Decreto nº
16.456, de 09/12/2015, são:

I – Elaborar estudos e projetos relativos à subfunção transporte;
II  –  Executar  o  Plano  Diretor  de  Logística  e  Transportes  do  Estado  e  obras
correlatas, mediante programas anuais de trabalho;
III  –  Executar  o  Plano  Aeroviário  do  Estado  e  obras  correlatas,  mediante
programas anuais de trabalho;
IV – Construir,  manter  e  conservar  as estradas estaduais,  federais  delegadas,
bem como acessos;
V – Controlar,  fiscalizar  e  policiar  o  tráfego nas rodovias estaduais e federais
delegadas, no que lhe couber;
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TCE
1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1A

VI – Promover a construção, manutenção e conservação de pistas de aeroportos
e de terminais rodoviários, hidroviários e aeroviários, bem como a administração
dos terminais não delegados.

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS DA AUDITORIA

Em conformidade com a Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes
deste Tribunal para o exercício de 2017; com o Ato nº 049/2017, que aprovou o
Plano Operacional do TCE/BA para 2017; e de acordo com a Ordem de Serviço nº
111/2017, expedida pela Primeira Coordenadoria de Controle Externo, foi realizado o
acompanhamento  dos contratos de manutenção e conservação rodoviária;  outros
contratos, licitações e convênios selecionados; e respectivos controles internos.

4 ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

O trabalho  foi  conduzido  de  acordo  com a  metodologia  indicada  no  Manual  de
Auditoria deste Tribunal  e com as Normas de Auditoria  Governamentais  (NAGs),
cuja adoção por esta Corte foi aprovada através da Resolução nº 53, de 26/07/2011,
sendo  que  as  mesmas  se  apresentam em  conformidade  com  as  normas  e
procedimentos  de  auditoria  governamental  estabelecidos  pela  Organização
Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). 

Os principais procedimentos aplicados foram: (a) análise de pagamentos, verificando
sua regularidade;  (b)  análise  de licitações e convênios;  (c)  acompanhamento  da
situação do Sistema de pesagem de veículos nas rodovias estaduais; (d) análise de
controles internos;  (e) análise da economicidade dos serviços de manutenção e
conservação rodoviária; e (f) acompanhamento das providências quanto a ausência
de apreensão e guarda de animais soltos em rodovias estaduais.

As principais fontes de critérios utilizadas na execução dos trabalhos foram:

1. Constituição Federal e Estadual;
2. Lei  Estadual  nº  9.433/2005  (Normas  para  Licitações  e  Contratos  da

Administração Pública Estadual);
3. Lei  Federal  nº  11.107/2005  (Normas  gerais  para  a  União,  os  Estados,  o

Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos);
4. Normas e Regimento Interno da SEINFRA/SIT.

No transcurso da Auditoria não nos foram impostas limitações no tocante ao escopo
e ao método utilizado nos trabalhos.
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TCE
1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1A

5  CONTEXTUALIZAÇÃO DAS  ATIVIDADES  DE  CONSERVAÇÃO  E
MANUTENÇÃO DAS RODOVIAS

O DERBA, autarquia vinculada a SEINFRA desde a Lei nº 7.314/1998, era o órgão
responsável pelas tarefas de conservação e manutenção rotineira e emergencial das
rodovias estaduais e delegadas, realizando tal atribuição de forma direta, através de
suas  Residências  de  Manutenção,  que  possuíam funcionários,  estrutura  física  e
maquinário próprios.

Através do Decreto nº 8.271/2002, o Regimento do DERBA foi alterado, competindo
às  Gerências  de  Manutenção  (GEMANs)  promover  a  elaboração  dos termos  de
referência  e  fornecer  subsídios  à  elaboração  de  editais  para  a  contratação  de
serviços  de  manutenção  e  conservação;  e  às  Residências  de  Manutenção
programar, controlar e fiscalizar os serviços de manutenção da malha rodoviária.

Desta forma o DERBA, a partir  dessa alteração, passou a terceirizar, em grande
parte, a execução de serviços de manutenção rotineira e emergencial, nas rodovias
estaduais,  em  razão  da  carência  de  recursos  humanos  e  de  equipamentos
disponibilizados às Residências de Manutenção.

As Residências passaram a contratar diretamente empresas para execução desses
serviços, através de processos de dispensa de licitação. As empresas contratadas
eram orientadas e fiscalizadas por funcionários das Residências e executavam os
serviços de acordo com a programação determinada pelos engenheiros residentes. 

Após  Inspeção  realizada  em  2011  (Processo  TCE/007953/2011),  por  esta
Coordenadoria de Controle Externo, na qual foram apontadas irregularidades nas
contratações destes serviços, as Residências foram, à época, desautorizadas pela
Diretoria-Geral do DERBA a realizar dispensas, passando a Diretoria de Construção
e  Manutenção  a  centralizar  a  contratação  dos  serviços  de  conservação  e
manutenção de rodovias. 

Foi realizado processo licitatório, dividido em quatro lotes (Concorrência Nacional nº
045/2011), cada um abrangendo a jurisdição de uma GEMAN, composta cada uma
por  cinco  Residências,  resultando  em  quatro  contratos.  As  contratadas  vinham
atuando desde 2011 e cada Residência tinha seu grupo de trabalho subordinado ao
engenheiro residente, que determinava uma programação semanal de serviços.

Através  da  Lei  nº  13.204/2014  o  DERBA foi  extinto  (e  consequentemente  as
Residências  de  Manutenção),  sendo  criada  a  SIT,  que  assumiu  as  suas
competências.  O  patrimônio  da  referida  autarquia  (inclusive  os  imóveis  onde
funcionavam as Residências) foi incorporado ao patrimônio do Estado da Bahia, sob
responsabilidade da Secretaria da Administração (SAEB).
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Gerência 1A

Desta forma, a estrutura de fiscalização existente para acompanhar os serviços de
manutenção e conservação rodoviários foi  desativada.  Tais  serviços  continuaram
sendo executados pelas empresas contratadas através da Concorrência nº 045/2011
e fiscalizados por engenheiros do quadro da SIT.

Em  2016  os  contratos  para  conservação  finalizaram  sua  vigência.  Foi  firmado,
através de dispensa, um contrato de conservação e manutenção rodoviária, válido
por 1 ano, com o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Vale do Jiquiriçá
(Contrato nº CS001 – CT010/16), no valor de R$982.974,72. Além desta providência,
a SIT lançou a  Concorrência Pública n° 03/2016, para contratação de serviços da
mesma natureza, em 23 lotes (divididos geograficamente por regiões). 

A Concorrência Pública n° 03/2016 foi homologada em 01/10/2016. Os respectivos
contratos  foram assinados e  publicados  em 2017 (Apêndice  1),  vigentes  por  12
meses, para prestação de serviços contínuos de manutenção rodoviária rotineira e
preventiva,  constantes  do  Sistema  Rodoviário  Estadual,  bem  como  obras
emergenciais  sob  responsabilidade  da  SEINFRA/SIT,  de  acordo  com  as
especificações e obrigações constantes do Instrumento Convocatório.

Além dos termos citados no Apêndice 1, a SIT celebrou, em 2017, contratos com 11
Consórcios Intermunicipais (Apêndice 2), com o objeto de prestação de serviços de
conservação e manutenção rodoviária, em trechos pré determinados.

Os  contratos  firmados  com  empresas  privadas  e  com  os  consórcios  públicos
possuem objetivos similares, cada um atuando em trechos rodoviários distintos. 

A contratação de consórcios públicos é regulada pela Lei Federal nº 11.107/2005,
que dispõe sobre normas para a União, Estados, o Distrito Federal e os Municípios
contratarem tais consórcios para a realização de objetivos de interesse comum.

Para  cada  contrato  de  conservação  e  manutenção  rodoviária  celebrado  com
empresas foi emitida uma Ordem de Serviço nomeando a equipe de fiscalização.
Em relação aos contratos firmados com os consórcios, o próprio Termo determina
quais  os  servidores  serão  responsáveis  pela  fiscalização  e  acompanhamento,
competindo, em ambos os casos, dentre outras obrigações, exigir das contratadas o
cumprimento integral das cláusulas contratuais estabelecidas. 

Ressalta-se,  também,  a  existência  de  13  Convênios  firmados  entre  a  SAEB,
SEINFRA e  Consórcios  Públicos  Intermunicipais  (Apêndice  3),  publicados  entre
fevereiro/2016  e  agosto/2017,  com  vigência  de  cinco  anos,  objetivando  a
cooperação entre as partes, para a execução do Projeto de Manutenção de Malha
Viária e Aeródromos, conforme Planos de Trabalhos, sendo cedidos aos Consórcios
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conveniados, através de Termos de Cessão, bens móveis e pessoal do Estado (não
há  repasse  de  recursos,  sendo  que  cada  convenente  arcará  com as  despesas
necessárias  ao  cumprimento  das  obrigações  assumidas).  Esses  bens  eram
pertencentes ao extinto DERBA, assim como os servidores estaduais colocados à
disposição, que, em sua grande maioria, pertenciam ao quadro da extinta autarquia,
lotados nas antigas Residências de Manutenção.

Conforme Planos de Trabalho, é obrigação dos consórcios promover, em trechos
rodoviários pré determinados, as manutenções das rodovias (pavimentadas e não
pavimentadas), executando serviços de roçagem, limpeza de bueiros, tapa buracos
com massa, revestimento primário, correção de pontos críticos e sinalização.

Segundo estipulado nos convênios celebrados, cabe ao Estado:

• Através da SEINFRA:

a) designar técnicos do seu quadro para fiscalizar e avaliar a realização do objeto
deste convênio, conforme disciplinado na cláusula sexta;
b) fornecer os insumos necessários a execução do Projeto de Manutenção de Malha
Viária e Aeródromos, na forma prevista no Plano de Trabalho;
c) analisar os Relatórios trimestrais apresentados pelo consórcio, elaborando laudo
acerca da execução do convênio;

• Através da SAEB:

a) colocar a disposição do consórcio os servidores indicados no Plano de Trabalho,
arcando  com  os  ônus  correspondentes  às  remunerações  e  aos  encargos
previdenciários correspondentes;
b) ceder o uso dos bens móveis indicados no Plano de Trabalho, observando-se o
Termo de Cessão de Uso que integra este instrumento;
c) analisar os documentos de frequência dos servidores públicos estaduais cedidos
em razão deste convênio, encaminhados mensalmente pelo consórcio;
d) analisar os relatórios de utilização dos bens cujo uso fora cedido em razão deste
convênio, encaminhados semestralmente pelo consórcio;
e)  observar,  no  que  se  defere  à  depreciação  dos  bens,  as  normas  técnicas
aplicáveis à taxa estabelecida na Instrução Normativa nº 162, de 31 de dezembro de
1998,  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  em razão  do  disposto  no  artigo  4º  do
Decreto estadual nº 9.461, de 20/06/2005. 

A cláusula sexta, citada acima, determina que a SEINFRA exercerá, diretamente, as
atribuições de acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos termos,
com a avaliação técnica  relativa  a  aplicação dos  recursos  materiais  e  humanos
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cedidos,  a  fim  de  verificar  a  sua  correta  utilização,  mediante  a  elaboração  de
relatórios, realização de inspeções e atestação da realização do objeto do convênio.

5.1 Situação financeira dos Contratos de Manutenção e Conservação

Conforme  detalhado  na  Tabela  1,  já  foi  realizada  a  maior  parte  das  medições
referente  aos  contratos  de  manutenção  e  conservação  rodoviária  resultantes  da
Concorrência n° 03/2016, firmados entre janeiro e fevereiro de 2017, com vigência
de 12 meses (a exceção foi o contrato referente ao lote 23, firmado em junho).  

Tabela  1 – Situação financeira dos contratos firmados com empresas privadas para
manutenção e conservação rodoviária                                                                     (em R$)

Contrato Valor Vigência final Medições realizadas até
12/09/2017

Medições pagas até
12/09/2017

CE 001-CT002-2017 3.097.944,90 24/01/2018 3.060.072,07 3.021.071,56

CE 002-CT003-2017 1.892.586,89 24/01/2018 1.596.815,78 1.156.593,48

CE 003-CT004-2017 1.626.876,59 29/01/2018 1.611.121,74 1.174.729,78

CE 004-CT005-2017 1.294.379,18 29/01/2018 354.632,48 155.618,15

CE 005-CT006-2017 3.143.653,15 24/01/2018 2.341.763,81 1.684.822,39

CE 008-CT009-2017 1.770.894,53 20/02/2018 907.722,68 392.399,64

CE 006-CT007-2017 2.920.413,73 20/02/2018 1.517.697,38 431.470,50

CE 007-CT008-2017 2.641.455,88 29/01/2018 2.046.114,65 1.480.441,73

CE 022-CT031-2017 2.993.321,57 15/02/2018 1.484.095,18 898.799,18

CE 009-CT010-2017 2.892.283,80 24/01/2018 1.417.572,34 857.394,08

CE 010-CT011-2017 2.869.037,62 20/02/2018 1.648.408,41 638.193,16

CE 011-CT012-2017 2.287.491,11 29/01/2018 2.271.896,24 1.165.849,37

CE 012-CT013-2017 2.127.100,37 29/01/2018 2.111.840,65 1.041.141,58

CE 013-CT014-2017 2.910.399,79 24/01/2018 2.892.400,93 1.988.378,87

CE 014-CT015-2017 2.705.007,19 29/01/2018 1.483.063,00 570.946,23

CE 015-CT016-2017 2.484.125,39 29/01/2018 2.446.416,19 2.188.830,49

CE 016-CT017-2017 2.552.218,92 29/01/2018 2.098.462,44 1.204.630,70

CE 023-CT032-2017 3.092.818,51 15/02/2018 2.570.882,67 1.232.853,16

CE 024-CT033-2017 2.493.054,33 15/02/2018 1.868.804,21 1.428.745,17

CE 025-CT034-2017 2.345.257,85 15/02/2018 1.866.829,46 843.408,76

CE 017-CT018-2017 2.739.799,69 24/01/2018 2.739.799,69 2.291.750,53

CE 026-CT035-2017 2.800.319,01 15/02/2018 1.742.773,14 1.420.796,48

CE 044-CT085-2017 2.178.599,62 01/06/2018 1.466.698,33 410.374,88

TOTAL: 57.859.039,62 ----- 43.545.883,47 27.679.239,87

Fonte: Contratos e Relatórios financeiros da SIT
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Conforme detalhado acima, já foram executados aproximadamente 75,26% do total
dos serviços contratados junto às empresas vencedoras da  Concorrência Pública
n° 03/2016. Em alguns contratos esse percentual ultrapassa 90% dos serviços, o
que impactaria na continuidade das atividades de conservação e manutenção das
rodovias  sob  responsabilidade  do  Estado,  que  deve  ser  uma  atividade  a  ser
executada  de  forma  continuada,  a  fim  de  preservar  o  patrimônio  público,  a
segurança e o conforto dos usuários.

Em resposta à solicitação desta Auditoria, a SIT informou que:

Devido ao longo interstício entre a solicitação de abertura do processo para
contratação  em  23/10/2015,  com  publicação  do  Edital  de  Licitação,  em
01/04/2016, até a data da assinatura dos Contratos, que foram firmados entre
janeiro e fevereiro de 2017 (com exceção do lote 23, que foi chancelado no
mês de junho), portanto decorridos mais de 450 dias, em razão dos recursos
interpostos  pelas  empresas  interessadas,  foi  gerada  uma  demanda  na
manutenção  das  Rodovias  acima  da  prevista  no  levantamento  inicial
realizado,  que será  sanada através dos processos de  aditamento  em
andamento.
Existe  dotação  orçamentária  prevista  no  Fundo  Estadual  de  Logística  de
Transportes – FELT. (grifo nosso)

Conforme relatado pelo Gestor, estão em andamento processos de aditamento aos
referidos contratos, a fim de não permitir a paralisação desses serviços.

Ressaltamos  que  a  dotação  orçamentária  da  SIT  para  conservação  da  rede
rodoviária  estadual,  atualizada  até  02/10/2017  (atividade  3.24.24801.2868), é  de
R$120.582.096,00, sendo empenhado, até esta data, o total de R$108.567.633,19.

Em  relação  aos  11  contratos  firmados  entre  março  e  agosto  de  2017  com  os
Consórcios  Públicos  Intermunicipais,  também  para  conservação  e  manutenção
rodoviária,  a  Auditoria  verificou  que  foram  realizadas  até  12/09/2017  apenas
medições referentes aos serviços executados por quatro Consórcios, verificado-se
um baixo percentual de execução.

Conforme informado pela SIT:

A execução do passivo de manutenção previsto para os três primeiros meses
já  foi  iniciada  em  10  (dez)  dos  11  (onze)  contratos  firmados  entre  a
SEINFRA/SIT e os Consórcios Públicos.  (...)  Esclarecemos que o número
reduzido de medições foi decorrente de dúvidas geradas nos procedimentos
de avaliação dos serviços executados pelos Consórcios, as quais já foram
esclarecidas  junto  à  equipe  técnica  da  SIT,  responsável  pelas  medições,
regularizando o ritmo desses processos. Os serviços de manutenção estão
sendo executados pelos Consórcios normalmente, seguindo os cronogramas
previstos. 
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Nas entrevistas realizadas in loco, com representantes dos dois Consórcios Públicos
visitados,  foi  alegado que,  para as atividades de conservação e  manutenção de
estradas,  alguns  ajustes  são  necessários,  desde  a  repactuação  mínima  dos
contratos – responsabilidades dos contratados – passando pela melhor qualificação
técnica dos consórcios no quesito estradas e, sobretudo, pelo recebimento em dia,
dos serviços prestados a SIT/SEINFRA.

Conforme verificado no Sistema MIRANTE/TCE, até 31/08/2017 apenas o Consórcio
de Desenvolvimento Sustentável do Vale do Jiquiriçá havia recebido pelos serviços
prestados em 2017 (R$318.719,73). Tal Consórcio foi o único, conforme já relatado
anteriormente, à celebrar contrato desta natureza com a SEINFRA desde 2016.

Desta forma, conforme relatado na resposta do Gestor e dos representantes dos
consórcios  entrevistados,  da  verificação  das  medições  realizadas,  cronogramas
pactuados  e  pagamentos  efetuados,  constatou-se  que  essa  nova  forma  de
contratação  para  conservação  rodoviária  ainda  carece  de  melhor  planejamento,
definições e ajustes para uma efetiva e eficiente execução dos serviços.

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Foram analisados pagamentos no valor de  R$30.105.565,48, efetuados pela SIT,
referentes  aos  contratos  detalhados  no  Quadro  2  do  Relatório  de  Planejamento
(Anexo  1)  e  ao  Contrato  nº  CS001  –  CT010/16,  firmado com  o  Consórcio  de
Desenvolvimento Sustentável do Vale do Jiquiriçá para conservação e manutenção
rodoviária.

Além disso, foram acompanhadas licitações realizadas em 2017, conforme amostra
selecionada; avaliados os controles internos; acompanhadas situações apontadas
em Relatórios de Auditoria anteriores; e realizada inspeção em trechos rodoviários, a
fim de acompanhar a execução de quatro contratos de conservação e manutenção
rodoviária.

Finalizado os trabalhos da fase de execução desta Auditoria, relatamos a seguir as
informações e achados considerados relevantes:

6.1 Controle interno 

A Auditoria  analisou  os  controles  adotados  pela  SIT,  referente  aos  contratos  de
conservação  e  manutenção  de  rodovias.  Dentre  outros  procedimentos  foram
analisados  o  edital  da  Concorrência  n°  03/2016;  os  contratos  e  pagamentos;
realizadas  entrevistas  com  servidores  responsáveis  pela  fiscalização  e  com
representantes das empresas e consórcios; e inspeção em trechos rodoviários.
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É competência  da  SEINFRA,  através  da  SIT,  proceder  ao  acompanhamento  da
execução  destes  contratos,  exigindo  das  contratadas  a  efetiva  prestação  dos
serviços e o cumprimento de todas as determinações legais e contratuais vigentes.

Verificou-se, também, o acompanhamento da SEINFRA em relação aos Convênios
firmados  entre  esta  e  a  SAEB e  os  Consórcios  Públicos  Intermunicipais,  sendo
constatado: 

6.1.1  Ausência  de  fiscalização  dos  convênios  firmados  com  Consórcios
Públicos

Constatou-se ausência de relatórios, ou qualquer registro, por parte da SEINFRA,
que comprovem o acompanhamento, fiscalização, avaliação técnica e a execução
dos 13 convênios firmados com Consórcios Públicos Intermunicipais, objetivando a
cooperação entre as partes, para a execução do Projeto Estadual de Manutenção da
Malha Viária e Aeródromos.

De  acordo  com  os  Termos  e  respectivos Planos  de  Trabalho,  é  obrigação  da
SEINFRA designar técnicos do seu quadro para fiscalizar e avaliar a realização do
objeto destes convênios; fornecer os insumos necessários a execução dos Projetos
de Manutenção; e analisar os relatórios trimestrais apresentados pelos consórcios,
elaborando laudos acerca da execução dos convênios.

Ademais,  a  cláusula  sexta  determina  que  a  SEINFRA exercerá,  diretamente,  as
atribuições de acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos termos,
com a avaliação técnica  relativa  à  aplicação dos  recursos  materiais  e  humanos
cedidos,  a  fim  de  verificar  a  sua  correta  utilização,  mediante  a  elaboração  de
relatórios, realização de inspeções e atestação da realização do objeto do convênio.

Apesar  de  previsto  nos  convênios,  não  foram elaborados  relatórios  atestando  o
cumprimento  das  obrigações,  por  parte  dos  Convenentes,  inexistindo,  ainda,
qualquer evidência quanto ao acompanhamento, fiscalização e avaliação técnica de
competência da SEINFRA.

Em entrevista realizada com dois dos três servidores nomeados para fiscalizar os
treze convênios celebrados (servidores lotados na SIT), os mesmos informaram que
sequer tinham conhecimento das suas nomeações para atuarem como fiscais, não
sendo  verificado,  também,  no  setor  de  convênios  da  SEINFRA,  nenhum  ato
administrativo referente à fiscalização da Secretaria sobre os referidos termos.

Ressalta-se também o descumprimento da obrigatoriedade estipulada na cláusula
sétima dos convênios,  referente à apresentação à SEINFRA, trimestralmente,  de
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relatórios das atividades executadas pelos Consórcios, cuja ausência, segundo a
cláusula nona, motivaria a resolução dos termos inadimplentes.

Sendo assim, ficou evidenciado o não cumprimento, por parte da Secretaria, do seu
papel de acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos convênios.

Esclarecimentos apresentados:

Nos esclarecimentos apresentados, a SIT forneceu as seguintes informações:

Em nenhuma das cláusulas dos Contratos de Manutenção, firmados entre
os  Consórcios  e  a  SIT,  é  feita  referência  a  apresentação  de  Relatórios
trimestrais.  A exigência  de  Relatórios  trimestrais  consta  dos  Convênios
firmados entre a SEINFRA, SAEB e os Consórcios.

O achado da Auditoria acima detalhado é claro na referência à total ausência de
fiscalização  quanto  aos  Convênios  firmados.  Ademais,  os  Gestores  não
apresentaram  nenhuma  comprovação  de  acompanhamento  dos  objetos
conveniados, permanecendo o entendimento original da Auditoria.

Recomendação da Auditoria: a SEINFRA/SIT deve implementar procedimentos de
fiscalização, acompanhamento e avaliação da execução dos convênios, conforme
previsto nos termos firmados e na legislação pertinente.

6.1.2  Fragilidade  no  atesto  dos  serviços  contratados  junto  à  empresas
privadas

Conforme constatado durante as inspeções, o procedimento utilizado pela SIT para
medição dos serviços realizados nos contratos de manutenção e conservação, junto
a  empresas  privadas,  constitui-se,  basicamente,  na  contagem  do  número  de
caçambas carregadas com mistura betuminosa que saem dos canteiros de obras em
direção ao trecho rodoviário em que será executado o serviço.

Para  exercer  a  fiscalização,  é  nomeado nas  respectivas  Ordens  de  Serviço  um
Engenheiro, único servidor formalmente designado para realizar tais medições, bem
como atestar a nota fiscal para pagamento.

Ocorre que foi observado em campo que os procedimentos de medição realizados
pelos  fiscais,  bem  como  por  seus  auxiliares,  são  esporádicos  e  frágeis,  não
permitindo aferir, com segurança razoável, os quantitativos utilizados nos serviços
para fins de pagamento às empresas contratadas.
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A Auditoria  verificou que o  servidor  responsável  por  fiscalizar  os  Contratos  005-
CT006/2017  (PATROL  CONSTRUÇÕES  LTDA)  e  001-CT002/2017  (SETEL
CONTRUTORA LTDA.)  também é responsável  por  fiscalizar  outros  contratos em
diferentes  localidades,  fato  este  que  também  fragiliza  a  fiscalização  diante  do
número excessivo de obras para acompanhar.

Segundo afirmam os fiscais, os mesmos recebem, apenas, 9 diárias mensais para
exercer a fiscalização in loco de diversos contratos sob sua responsabilidade, o que,
por si só, inviabiliza a fiscalização e medição adequada dos serviços realizados. 

Registra-se,  também, a existência da figura do encarregado,  que funciona como
auxiliar subordinado ao fiscal, sem haver qualquer designação formal, nem mesmo
previsão contratual ou normativa para tanto. Os encarregados, na prática, são os
responsáveis  por  realizarem  as  tarefas  de  fiscalização  e  medição,  quando  o
engenheiro fiscal não está presente.

Assim, além de a medição ser realizada informalmente por encarregados que não
produzem atos administrativos, sem designação contratual ou administrativa, e sem
assinarem  quaisquer  documentos,  dificultando  a  análise  dos  procedimentos
adotados  pelos  controles  interno  e  externo,  a  equipe  e  os  procedimentos  de
fiscalização são insuficientes para garantir a medição realizada.

Tais fatos demonstram, portanto, fragilidades na fiscalização, o que pode ensejar a
execução de serviços fora das especificações técnicas exigidas ou em desacordo
com os quantitativos medidos e pagos.

Tal  situação  fragiliza  a  liquidação  dos  serviços  realizados.  A  Lei  Federal  nº
4.320/1964 determina, em relação à liquidação das despesas públicas, que:

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido
pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do
respectivo crédito.
§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:
I – a origem e o objeto do que se deve pagar;
II – a importância exata a pagar;
III – a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

Esclarecimentos apresentados:

Nos  seus  esclarecimentos,  a  SIT,  à  quem  compete  fiscalizar  a  execução  dos
referidos contratos, apresentou as seguintes informações:
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O quadro de Pessoal  do Órgão é deficitário;  a SIT está  constantemente
alertando para a necessidade de suprir o Órgão com recursos humanos,
inclusive capacitados em Gestão de Contratos.

Adotamos o sistema de avaliação por desempenho nos serviços realizados
pelos Consórcios, visando amenizar a deficiência do quadro funcional. De
acordo com o resultado, esse procedimento poderá ser estendido para os
demais contratos.

Conforme  constatado  na  transcrição  acima,  os  Gestores  não  apresentaram
nenhuma informação capaz de elidir  o  achado desta Auditoria,  permanecendo o
entendimento original.

Recomendação da Auditoria:

A SEINFRA/SIT deve adotar providências para aprimorar os controles internos e
procedimentos de fiscalização sobre os contratos de conservação e manutenção
rodoviária, em cumprimento aos dispositivos legais e contratuais avençados.

6.1.3 Ausência de equipamentos mínimos exigidos

Durante  inspeção  a  trechos  rodoviários  selecionados,  a  Auditoria  constatou  a
ausência dos equipamentos mínimos exigidos no Edital da Concorrência Pública nº
03/2016, que deu origem aos contratos de conservação e manutenção rodoviária. O
fato  foi  corroborado  pelos  fiscais  entrevistados,  que  afirmaram  que  alguns
equipamentos exigidos na respectiva concorrência não foram utilizados na prestação
dos serviços contratados.

Cada contrato prevê que durante toda a execução dos serviços esses equipamentos
permaneçam no canteiro  de obras  ou ao longo das rodovias onde ocorrerão os
serviços, o que não ocorreu em relação aos  Contratos  005-CT006-2017 (PATROL
Construções Ltda.) e 001-CT002-2017 (SETEL Construtora Ltda.).

Conforme previsto no art. 90 da Lei Estadual de Licitações, “A Administração não
pode descumprir as normas e condições do edital,  ao qual se acha estritamente
vinculada.” Deste modo, ao condicionar a participação dos licitantes à manutenção
de lista de equipamentos em canteiro de obra, a Administração impõe a si mesma o
dever de fiscalizar o seu cumprimento, bem como aplicar as penalidades contratuais
às empresas descumpridoras das cláusulas contratuais. No entanto, houve omissão
por  parte  da  SIT  em  fiscalizar  a  execução  desta  obrigatoriedade,  não  havendo
ocorrência  de  aplicação  de  quaisquer  penalidades  ou  exigência  quanto  aos
equipamentos discriminados em edital.
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Esclarecimentos apresentados:

Nos seus esclarecimentos, a SIT apresentou as seguintes informações:

Os Equipamentos estão distribuídos nas frentes de serviços existentes nas
Rodovias  que  integram  cada  Contrato  de  Manutenção.  O  Canteiro  está
dentro de área situada na Malha de cada Unidade.

Como os  serviços  de  manutenção,  principalmente  os  emergenciais,  são
imprevisíveis,  os  equipamentos  são  requisitados  de  acordo  com  o
surgimento das necessidades, mesmo que o equipamento não seja previsto
na relação mínima exigida no Contrato e confirmada quando da emissão da
Ordem de Serviço.

Os  equipamentos  da  relação  mínima  comprometidos  em  cada  contrato,
ficam distribuídos na área de atuação da Unidade de Serviço.

Apesar da explanação acima, os procedimentos adotados in loco pela Auditoria, e a
partir de entrevistas, revelaram que os equipamentos mínimos não encontravam-se
na malha durante a execução dos contratos auditados,  mantendo-se o achado em
sua integralidade. 

Por outro lado, caso se considere que a exigência de equipamentos mínimos em
tempo integral trata-se de cláusula desnecessária, é forçoso concluir que o edital
pode  ter  restringido  a  competição,  impondo,  a  diversos  participantes,  de  menor
capacidade  econômico  e  financeira,  barreira  desnecessária  para  participação  do
procedimento licitatório, em ofensa ao princípio da competitividade, prática vedada
expressamente  pela  Constituição  Federal  (art.  37,  XXI),  a  qual  dispõe  que  as
exigências de qualificação técnica e econômica devem se restringir ao estritamente
indispensável para garantia do cumprimento das obrigações.

Além  disso,  a  exigência  de  equipamentos  que  não  sejam  imprescindíveis  à
adequada execução dos serviços pode acarretar em distorções na precificação dos
serviços, o que pode aumentar o preço contratado pelo Estado, em detrimento do
princípio da economicidade.

Recomendações da Auditoria:

A  SEINFRA/SIT  deve  aprimorar  os  controles  internos  e  procedimentos  de
fiscalização,  aplicando  as  penalidades  previstas  nos  casos  de  descumprimento
contratuais; 

Deve, ainda, avaliar a real necessidade de exigir lista de equipamentos mínimos,
sob pena de incorrer em restrição à concorrência. 
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6.1.4 Realização de serviços,  por parte de empresa,  em trecho coberto por
contrato firmado com Cónsorcio Público

A Auditoria constatou, com base na documentação analisada, que o trecho referente
a  BA504  /  BR116  (Santanópolis  –  Irará),  com extensão  de  25,3  km,  teve  duas
medições  de  serviços  emitidas  no  mesmo  mês  (julho/2017),  uma  através  do
Contrato CE002 – CT043/2017, firmado com o Consórcio Portal do Sertão e, outra
através do Contrato CE005-CT006/2017, firmado com a PATROL Construções Ltda..

Segundo a medição nº 006, a Empresa PATROL executou neste trecho rodoviário,
no período de 01 a 31/07/2017, os seguintes serviços:

TABELA 2 – Serviços executados pelo Contrato CE005-CT006/2017 em trecho coberto
por Consórcio

Item Serviços Quantidades
Preço

Unitário
(R$)

Valor
Pago(R$)

45109 Pintura de Ligação 341,33 m2 0,18 61,44

119928 Usinagem de Pré-Misturado (PMF) para TBM 10,24 m3 182,53 1.869,10

119937 TBM  TS  –  Tapa  Buraco  com  Mistura  Betuminosa  em
Tratamento  Superficial  sem  fornecimento  de  material  –
inclusive transporte

10,24 m3 357,13 3.657,01

119118 Serviço  de  aquisição  de  RL-1C  para  usinagem  de  Pré-
Misturado a Frio (densidade: 2,0 a 2,2 t/m3) 1,84 t 1.637,62 3.013,22

119156 Serviço  de  transporte  de  RL-1C  para  usinagem  de  Pré-
Misturado a Frio (densidade: 2,0 a 2,2 t/m3)

1,84 t 99,02 182,20

119553 Serviço de aquisição de RR-2C para Pintura de ligação 0,17 t 1.488,69 253,07

119555 Serviço de transporte de RR-2C para Pintura de ligação 0,17 t 99,02 16,83

119813 Fornecimento  e  implantação  de  placa  de  sinalização  semi
refletida. 2,56 m2 286,35 733,05

TOTAL 9.785,92
Fonte: Medição nº 006 do Contrato CE005-CT006/2017

A medição nº 001, relativa ao período de 03/07/2017 a 31/07/2017, do Contrato 002-
CT043/17, também aponta execução de serviços pelo Consórcio Portal do Sertão na
mesma rodovia, no valor de R$16.511,85.

No Contrato do Consórcio, o fiscal da SIT efetua a medição sem especificar quais os
serviços e em quais pontos da rodovia estes foram executados, pois a medição é
executada em função da condição dos elementos da rodovia (pista de rolamento,
drenagem, sinalização, etc). Já na medição do Contrato da Empresa PATROL, os
serviços são medidos especificando os quantitativos executados, mas, em alguns
serviços, não é apontado especificamente em qual ponto da rodovia se efetuou a
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intervenção. Esses fatos dificultam a identificação do local exato da execução de
alguns serviços medidos.

A situação  relatada  acima  representa  falha  na  fiscalização  dos  contratos,  pois,
considerando que desde 17/03/2017 o referido trecho é competência do Consórcio
Portal  do Sertão, a  empresa PATROL não deveria  estar  autorizada a intervir  na
rodovia.  Compete  à  fiscalização  evitar  tal  situação,  o  que  pode  acarretar  em
duplicidade de pagamentos para o mesmo serviço.

Esclarecimentos apresentados:

Conforme resposta do Gestor:

Os serviços de tapa buraco e sinalização, a partir de agosto do corrente
ano, foram realizados exclusivamente pelo Consórcio.

Entre  a  assinatura  do  contrato,  março/2017,  e  a  Ordem  de  Serviço,
julho/2017, a Empresa de manutenção, por motivo de segurança, realizou
alguns serviços de tapa buraco com massa e de sinalização.

Após a assinatura da Ordem de Serviço para o Consórcio Portal do Sertão,
a Empresa de Manutenção se retirou do trecho Rodoviário e o Consórcio
assumiu a sua manutenção.

Embora tenha havido medições de serviços da Empresa de Manutenção e
do  Consórcio  no  mesmo  Trecho  Rodoviário  e  no  mesmo  mês,  foram
serviços  executados  em segmentos  distintos  da  Rodovia,  não  havendo,
portanto, pagamento em duplicidade.

A  Auditoria  aponta  a  falta  de  controle  entre  a  fiscalização  do  Contrato  de
Manutenção e do Consórcio. Recursos do Contrato de Manutenção foram investidos
em uma rodovia sob responsabilidade do Consórcio, cuja medição dos serviços é
executada por resultado. 

Nessa  modalidade  de  medição  a  avaliação  é  feita  quilômetro  a  quilômetro,
observando-se as condições dos elementos (pavimento, sinalização, roçagem, etc).
Portanto se houve melhoras em segmentos por conta de serviços executados pela
Empresa de Manutenção, resulta por favorecer a medição para o Consórcio quando
da avaliação mensal de cada quilômetro da rodovia.

Diante do exposto a Auditoria mantém seu posicionamento quanto à fragilidade na
fiscalização e acompanhamento dos serviços.
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Recomendação da Auditoria:

Determinar aos fiscais que informem, nas medições, os locais exatos da execução
dos serviços contratados junto às empresas de manutenção, de modo a possibilitar
a perfeita identificação dos serviços realizados e garantir o pleno exercício do poder
fiscalizador do Tribunal de Contas.

6.1.5 Ausência de Certidões Negativas em processos de pagamento

Constatou-se  a  ausência  dos  documentos  comprobatórios  da  regularidade  fiscal
perante as fazendas dos três entes federativos, bem como da regularidade perante a
Seguridade Social,  o FGTS e a Justiça Trabalhista nos processos de pagamento
relacionados no Quadro 1, a seguir:

QUADRO  1 –  Processos  de  pagamento  sem  documentos  comprobatórios  da
regularidade fiscal e trabalhista

Processo nº Contrato nº Contratada

0900170006101 CE020-CT089/16 AUGÚRIO Construções e Terraplanagem Ltda.

0900170001312 CE020-CT089/16 AUGÚRIO Construções e Terraplanagem Ltda.

0900170020163 CE020-CT089/16 AUGÚRIO Construções e Terraplanagem Ltda.

0900170009330 CE020-CT089/16 AUGÚRIO Construções e Terraplanagem Ltda.

0900160054965 CE014-CT080/16 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900170015046 CE014-CT080/16 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900170025912 CE014-CT080/16 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900160054981 CE046-CT116/16 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900170007728 CE046-CT116/16 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900170010990 CE046-CT116/16 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900170021216 CE046-CT116/16 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900170025963 CE046-CT116/16 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900170017642 CE017-CT018/17 CAMPBEL Construções e Terraplenagem Ltda. 

0900170014392 CE002-CT003/17 MAZZA Engenharia Ltda.

0900170013159 CE019-CT023/17 CBV Construtora Ltda. 
Fonte: Processos de pagamento

A Lei  nº  9.433/2005  impõe,  como  condição  ao  pagamento  de  cada  fatura,  o
cumprimento de diversas obrigações formais pela empresa contratada, competindo
ao servidor responsável pelo pagamento aferir o atendimento a tais requisitos. Assim
dispõe os art. 100 e 126 da referida Lei:
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Art.  100 – A documentação relativa  à regularidade fiscal  e trabalhista,
conforme o caso, consistirá em:
I  –  prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF)  ou  no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;
III  –  prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  Estadual e
Municipal  do domicílio ou sede do licitante,  ou outra  equivalente,  na
forma da lei;
IV – prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho,  mediante a apresentação de certidão negativa,  nos termos do
Título VII-A do Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 01 de maio de 1943.
[...]
Art.  126  –  São  cláusulas  necessárias,  em  todo  contrato,  as  que
estabeleçam:
[...]
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de
apresentar,  ao  setor  de  liberação  de  faturas  e  como  condição  de
pagamento, os documentos necessários. (grifos da auditoria)

A ausência  das  provas  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  nos  processos  de
pagamento, além de configurar um descumprimento legal,  denota fragilidades no
controle interno, quanto à liquidação e pagamento das despesas. 

O Gestor não apresentou esclarecimentos acerca deste achado.

Recomendação  da  Auditoria:  Atentar  para realizar  a  liquidação  e  respectivo
pagamento somente quando cumprida todas as exigências legais e contratuais.

6.2 Fragilidade das ações de manutenção e conservação das rodovias

Foram inspecionados trechos rodoviários sob a jurisdição dos contratos referentes à
região de Alagoinhas e Riachão do Jacuípe, no intuito de verificar as condições de
conservação e trafegabilidade dos mesmos.

Nos trechos percorridos observou-se diversos problemas tais como: remendos em
desnível  com  a  superfície  de  rolagem,  buracos,  afundamentos  no  pavimento,
segmentos  em  revestimento  primário,  por  perda  total  do  revestimento  asfáltico,
pistas com bordas danificadas, fissuras e trincas, desgaste do revestimento asfáltico,
sinalizações  vertical  e  horizontal  em  condições  inadequadas,  falta  de  defensas
metálicas em pontos necessários e falta de roçagem nas margens da rodovia.
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BA 084: Oliveira dos Campinhos/BR 324  -  km5,0 BA 084: Santo Amaro/Oliveira dos Campinhos - km 7,0 

BA 411: Serrinha/Barrocas - km 17 LD - Deformações na pista 
BA 416: Valente/São Domingos/BR 324 - km 21,4 – afundamento
na pista,  desgaste do revestimento asfáltico e falta de sinalização
horizontal.

BA 515: BR 101/Teodoro Sampaio  -  Buracos e falta de sinalização
horizontal

BR 420: BR 324/Santo Amaro - vegetação encobrindo placa de
aviso de cruzamento de linha férrea

Ref.1954333-20
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As ações de conservação devem  estar destinadas à preservação da rodovia nas
condições  que  ela  foi  originalmente  construída,  ou  no  estado  em  que  foi
posteriormente melhorada, mantendo conforto e segurança aos usuários e deverão
estar direcionadas para os aspectos físicos da pista em termos de pavimentação,
drenagem, dispositivos de segurança (defensas),  sinalização vertical  e horizontal,
obras de arte especiais (pontes, viadutos), além das faixas de domínio. 

Os serviços de conservação rotineira são necessários para reparar ou sanar defeitos
que ocorrem e que devem ser eliminados para manter a trafegabilidade segura e
confortável da rodovia. Além disso, devem existir ações de conservação preventiva
para evitar a deterioração precoce ou agravamento de defeitos da rodovia. Esses
serviços se complementam até que a rodovia tenha alcançado seu ciclo de vida,
momento em que se faz necessário a restauração da rodovia, com base em projeto
de engenharia. 
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BA 084: Coração de Maria/Irará - km 4,5 - Buracos na pista e
danos ao pavimento

BA 120: Santa Luz/Valente - km 7,0 -  pista sem sinalizações, com
afundamentos, fissura e bastante remendos

BA 120: BR 324 - Ponto - km 401 - buracos

Ref.1954333-21
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Embora a SIT tenha elevado os recursos destinados à conservação de rodovias,
através  dos  contratos  de  conservação  com  empresas  e  com  Consórcios
Intermunicipais,  esses recursos ainda são insuficientes  e  mal  aplicados pois,  na
prática,  verifica-se  que  as  ações  de  conservação  rotineira  ou  emergencial  se
resumem,  basicamente,  em  serviços  de  tapa-buracos  e  roçagem,  reparando
paliativamente  problemas existentes,  que  necessitam,  em grande  parte,  de  uma
ação melhor planejada para manter as rodovias com a trafegabilidade adequada. 
No  Plano de Manutenção de Rodovias apresentado  pela SIT não são enfocadas
intervenções  preventivas,  visando  salvaguardar  as  condições  estruturais  das
rodovias e seus elementos, com vistas a ampliar sua durabilidade e mantendo as
condições  de  segurança  e  trafegabilidade.  Ressalte-se  que  este  fato  já  foi
assinalado em Relatório de Auditoria sobre o extinto DERBA, no exercício de 2014.

A falta de uma política de manutenção preventiva, e não apenas de ações paliativas,
implica em gastos elevados com reconstruções e reformas de trechos que, muitas
vezes, poderiam ter sido evitados ou minorizados se recursos fossem despendidos
com uma ação correta e tempestiva de prevenção e manutenção.

Esta  Auditoria  ressalta  a  necessidade  de  um  programa  de  gerenciamento  de
rodovias  que  monitore  sistematicamente  cada  trecho,  avaliando  tecnicamente  o
tempo de intervenções corretivas e preventivas. Tal medida visa resguardar seus
elementos e permitir aproveitar ao máximo a vida útil das rodovias, oferecendo aos
usuários condições adequadas de trafegabilidade e segurança; além de observar o
princípio da economicidade.

Esclarecimentos apresentados:

O Gestor em sua resposta informa:

A partir  do restabelecimento da demanda reprimida, devido ao atraso na
conclusão da Licitação e com os recursos para manutenção definidos pelo
FELT, atuamos na manutenção preventiva, através de ações de tapa buraco
emergencial, proporcionando as vias melhor trafegabilidade.

A Auditoria mantém seu posicionamento diante dos esclarecimentos do Gestor, pois
constatou em campo que as ações desenvolvidas pelos setores de Conservação da
SIT  não  são  suficientes  para  reverter  a  situação  em que  se  encontra  a  malha
rodoviária estadual. As ações se resumem em tarefas de manutenção corretiva e
não há ações preventivas visando preservar os elementos das rodovias e ampliar
sua vida útil. 
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Recomendação da Auditoria: 

Realizar estudos para a implantação de uma  política de manutenção preventiva das
rodovias estaduais, priorizando o aspecto preventivo ao invés do paliativo, visando
salvaguardar os elementos da rodovia e aumentar a economicidade dos recursos
públicos com manutenção corretiva.

6.3 Realização de serviços de restauração sem amparo legal

Durante a inspeção constatou-se que a SIT/SEINFRA autorizou a restauração do
trecho que liga a BA878 ao Povoado de São Brás, no município de Santo Amaro,
sem o devido processo licitatório.  Foram realizados  serviços de reconstrução de
base e revestimento asfáltico em concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ)
numa extensão de 1.6 km, ao custo de R$481.510,97.

Tais  serviços  foram  executados  através  do  Contrato  nº  CE001-CT002/2017,
originado  da  Concorrência  Pública  nº  003/2016,  cujo  objeto  é  a  execução  de
serviços de conservação e manutenção rodoviária, não sendo previstos serviços de
restauração.

Segundo o Manual de Conservação do DNIT – IPR-710, os serviços de restauração
tem a finalidade de conferir ao pavimento existente um novo aporte estrutural, para
fins de torná-lo apto a cumprir um novo ciclo de vida. A sua consecução demanda a
elaboração  de  Projeto  de  Engenharia,  a  ser  desenvolvido  dentro  dos  preceitos
técnico-econômicos e que considerem o tráfego esperado para o novo período e as
condições do pavimento existente.

O Contrato CE001-CT002/17, foi firmado com a Empresa SETEL Construtora Ltda.,
para  manutenção  rodoviária,  rotineira  e  preventiva,  nos  trechos  da  região  de
Alagoinhas.

O procedimento adotado pela SIT contraria, frontalmente, as disposições insertas no
artigo  37,  da  Constituição  Federal,  bem  assim,  do  artigo  2º  e  151,  da  Lei  nº
9.433/2005 (Estatuto das Licitações do Estado da Bahia), senão vejamos:

Art. 37 da CF/88.
A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e,
também, ao seguinte:
[…]
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras  e  alienações serão  contratados mediante  processo  de  licitação
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pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento,  mantidas  as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações. 

Lei nº 9433/05
Art. 2º – As contratações de obras e serviços, inclusive os de publicidade,
compras,  alienações,  concessões  e  locações,  bem  como  a  outorga  de
permissões  pela  Administração  Pública  Estadual,  serão  obrigatoriamente
precedidas de licitação, ressalvados unicamente os casos previstos em lei. 
[...]
Art.  151  –  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo
cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

Os serviços executados extrapolam o objeto da licitação e sequer fazem parte da
jurisdição  do  citado  contrato,  que  seria  para  manutenção  e  conservação  das
rodovias localizadas na região de Alagoinhas. O trecho restaurado pertence à região
de Santo Antônio de Jesus, consoante o manual  de divisão da malha rodoviária
estadual da SIT.

Além deste trecho, verificou-se a realização de serviços em outros trechos que não
eram cobertos pelo citado contrato, conforme Tabela 3, a seguir:

TABELA 3 – Serviços executados sem amparo legal

Item Serviços Quantidades
Preço

Unitário
(R$)

Valor
Pago(R$)

BA(001/878): BA 878 (km 1,0) / SÃO BRÁS

45013 Escavação e carga de material 1ª categoria 1.600,00 m3 4,96 7.936,00

120094 Serviço de transporte de solo para Bota-fora 3.040,00 t 5,16 15.686,40

45105 Base de brita graduada em usina inclusive transporte 1.054,00 m3 270,63 285.244,02

45108 Imprimação 6.100,00 m2 0,33 2.013,00

45109 Pintura de Ligação 9.600,00 m2 0,18 1.728,00

45121 Usinagem de Concreto Asfáltico inclusive transporte 295,20 m3 248,37 73.318,82

119937 TBM TS – Tapa Buraco com Mistura Betuminosa Tratamento
Superficial sem fornecimento de material – inclusive transporte 7,20 m3 353,52 2.545,34

118994 Espalhamento de Mistura Betuminosa com Motoniveladora e
compactação (e=0,03M)

288,00 m3 25,93 7.467,84

119382 Limpeza de Bordo com Motoniveladora 0,52 ha 491,82 255,75

119102 Aquisição de CM-30 para Imprimação 8,727 t 2.753,08 0,00

119103 Serviço de transporte de CM-30 para Imprimação 8,727 t 74,82 652,95

119117 Serviço  de  aquisição  de  CAP para  usinagem  de  Concreto 41,328 t 1.703,27 70.392,74
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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Item
Serviços Quantidades

Preço
Unitário

(R$)

Valor
Pago(R$)

Asfáltico densidade=2,4 t/m3

119154 Serviço  de  transporte  de  CAP para  usinagem de Concreto
Asfáltico densidade=2,4 t/m3 41,328 t 64,81 2.678,46

119553 Serviço de aquisição de RR-2C para Pintura de ligação 4,80 t 1.473,65 7.073,52

119555 Serviço de transporte de RR-2C para Pintura de ligação 4,80 t 74,82 359,14

45290 Escavação Vala até 1,5 m de profundidade em mat. 1ª cat. 56,970 m3 36,49 2.078,83

45451 Espalhamento de material em Bota-fora 1.600,00 m3 1,30 2.080,00

BA 510: BA 084 / Pedras

119928 Usinagem de Pré-Misturado (PMF) para TBM 97,60 m3 200,30 19.549,28

119938 TBME – Tapa Buraco Emergencial  com mistura betuminosa
sem fornecimento de material – inclusive transporte

97,60 m3 217,39 21.217,26

BA 502: BR 101 / Belém / BR 420

119928 Usinagem de Pré-Misturado (PMF) para TBM 64,00 m3 200,30 12.819,20

119938 TBME – Tapa Buraco Emergencial  com mistura betuminosa
sem fornecimento de material – inclusive transporte 64,00 m3 217,39 13.912,96

BA 502: BR 324 / Conceição da Feira / BR 101 

119757 Pintura Faixa – Tinta base Acrílica e=0,6 mm 1.700,00 m2 19,22 32.674,00

TOTAL GERAL 581.683,67
Fonte: Medição Nº 006 do Contrato CE001-CT002/2017

A Tabela 3 demonstra que foram realizadas despesas no montante de R$581.683,67
(18,77%  do  valor  contratado),  com  serviços  não  previstos  no  Contrato  CE001-
CT002/17, visto que os trechos executados não integravam sua área de abrangência
e extrapolaram o objeto do Contrato.

De acordo com a divisão da malha estadual, repita-se, estes trechos não pertencem
ao escopo de rodovias objeto do citado Contrato. Eles estão localizados nas regiões
de Santo Antônio de Jesus e de Riachão do Jacuípe, existindo outros Termos em
vigência para a manutenção e conservação dos mesmos.

Vale  ressaltar  que,  em  face  da  utilização  indevida  de  recursos  financeiros  do
Contrato  CE001-CT002/17,  para  trechos  estranhos  ao  escopo  previsto  e  para
serviços  não  licitados,  foi  constatado  que  tais  recursos  para  2017  já  foram
totalmente gastos desde o mês de julho, o que provocou a descontinuidade dos
serviços de conservação do escritório de Alagoinhas.
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Esclarecimentos apresentados:

Em resposta o Gestor informa que:

A região é um solo massapê e o Povoado de São Brás encontrava-se
isolado de seu único acesso com 1,4 km de extensão, por conta do
período  intenso  de  chuvas.  Assim,  adotou-se  uma  solução  mais
urgente com a utilização do Contrato de Manutenção.

A empresa  executora  foi  a  que  apresentou  melhor  condição  para
realização dos serviços.

Os argumentos apresentados confirmam a ilegalidade perpetrada, pois a própria Lei
nº  9.433/2005  prevê  as  hipóteses  e  os  procedimentos  para  o  atendimento  às
emergências, podendo, em tais casos, dispensar a licitação em processo autônomo,
no  qual  deveria  restar  evidente  e  motivada  a  urgência,  além da  justificativa  da
escolha do contratado e dos orçamentos, necessariamente, juntados. No caso em
comento,  não  se  tratou  disso,  ao  revés,  o  jurisdicionado  realizou  obra  de
restauração, portanto de técnica mais apurada e complexa, através de um contrato
com objeto completante diverso, frise-se, sem qualquer amparo legal.

6.4 Ausência de controle de peso nas rodovias

A  Auditoria  verificou  que  todas  as  24  praças  de  pesagem  estaduais  estão
desativadas (Apêndice 4), não sendo cumprida a competência regimental da SIT de
exercer  o  gerenciamento  e  o  controle  de  peso  nas  rodovias  sob  sua
responsabilidade.

O  Regimento  Interno  da  SIT,  aprovado  através  do  Decreto  nº  16.456/2015,
estabelece,  no  Inciso  V,  art.  1º,  que,  dentre  as  suas  competências  está  a  de:
“controlar, fiscalizar e policiar o tráfego nas rodovias estaduais e federais delegadas,
no que lhe couber;”

Ademais,  no art.  8º,  é  atribuída  à  Diretoria  de  Operação  e  Tráfego  a  seguinte
competência:

Art.  8º  –  À  Diretoria  de  Operação  e  Tráfego,  que  tem  por  finalidade
programar,  coordenar  e  supervisionar  as  operações  de  Sistema  de
Infraestrutura de Transportes do Estado e exercer a gestão de informações,
compete: 
(...)
V -  exercer o gerenciamento e o controle de peso e velocidade nas
rodovias; (grifo nosso)
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Conforme informado pelo Gestor,  os contratos de manutenção destas praças de
pesagem foram suspensos entre dezembro de 2014 e março de 2015 e, rescindidos
amigavelmente em junho de 2016, conforme solicitação do  Diretor de Operação e
Tráfego da SIT.

A argumentação apresentada pela SIT e acolhida pela Procuradoria Geral do Estado
(PGE), para fundamentar as citadas rescissões, foi a seguinte:

[...], com o advento da Lei Estadual nº 13.204, de 11 de dezembro de 2014,
o Departamento de Infraestrutura de Transportes da Bahia  – DERBA foi
extinto,  sendo  criada  a  atual  Superintendência  de  Infraestrutura  de
Transportes da Bahia – SIT, Órgão de Regime Especial de Administração
Direta, da estrutura da Secretaria de Infraestrutura – SEINFRA, que vem
aplicando um novo modelo de Gestão,  buscando assim,  adotar medidas
ainda mais eficientes, com a finalidade de aproveitar ao máximo a vida útil
dos  pavimentos,  melhorando  a  qualidade  dos  serviços  prestados,
aumentando o conforto e a segurança das rodovias.

Ocorre  que  em  04/02/2015  foi  expedida  a  Ordem  de  Paralização  do
contrato,  por  interesse  da  Administração,  em  razão  da  mudança  e  da
estruturação da nova Superintendência como também da necessidade da
revisão dos Termos de Referência, visando, juntamente com a Procuradoria
Geral do Estado – PGE readequá-los à nova ordem institucional. (Parecer
PGE nº PA-NLC-CLM-485/2016, de 15/07/2016)

Fato é que, apesar dos argumentos apresentados, observa-se que  decorridos cerca
de  3  anos  desde  o  início  da  suspenção  dos  contratos,  as  rodovias  estaduais
continuam sem controle de peso. A SIT continua descumprindo suas competências
regimentais, sendo que caberia aos seus Gestores, desde 2015, promover os atos
administrativos  necessários  à  regularização  das  praças  de  pesagem  para  que
ocorresse o efetivo controle de peso de veículos nas rodovias estaduais. 

A  ausência  deste  controle  impacta  diretamente  na  conservação  das  rodovias,
gerando  prejuízo  ao  erário,  uma  vez  que  diminui  a  vida  útil  das  mesmas,
aumentando os custos com conservação e recuperação.
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Vale ressaltar que por meio da Resolução  TCE nº 045/2015, publicada em 05 e
retificada em 13/05/2015 (DOE-TCE/BA), no bojo do Processo TCE/013691/2014, o
Tribunal recomendou que a SIT regularizasse o sistema de pesagem de veículos
nas rodovias estaduais, o que, conforme relatado, não ocorreu.

A implantação do controle de pesos na malha rodoviária do Estado iniciou-se com o
Programa  de  Integração  dos  Corredores  Rodoviários,  vinculado  ao  Contrato  de
Empréstimo n.º 1191/OC-BR, firmado em 27/12/1999, entre o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID) e o Estado da Bahia. 

Os postos de pesagem foram construídos pelo extinto DERBA, com recursos do
Tesouro do Estado, no montante de R$32.317.441,99.  Também foram adquiridos à
época R$10.747.080,00, em equipamentos, com recursos do mencionado Contrato.

Desta forma, a Auditoria ressalta  o montante investido nestes equipamentos e a
importância do devido funcionamento das praças de pesagem, de forma a preservar
o patrimônio público e melhorar a qualidade dos serviços prestados à sociedade.

Esclarecimentos apresentados:

Nos seus esclarecimentos, a SIT apresentou as seguintes informações:

A  elaboração  do  Termo  e  Referência  para  implantação  da  pesagem
estatística,  juntamente com a contagem volumétirca classificatória  visando
abalizar os estudos de Praças de Pesagem, encontram-se em fase final. [...]

As informações prestadas pelos Gestores demonstram que a situação permanece,
sendo que possível solução está em andamento, sem previsão para sua conclusão,
comprometendo esta competência regimental da SIT e impactando no estado de
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BA 120: Santa Luz/Valente -  Posto de Pesagem abandonado e
depredado.

BA  120:  Conceição  do  Coité/Riachão  do  Jacuípe  -  Posto  de
Pesagem abandonado
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conservação da malha viária estadual.

Recomendação da Auditoria: 

A SIT deve providenciar a regularização do sistema de pesagem de veículos nas
rodovias  estaduais,  em  cumprimento  aos  seus  deveres  e  competências
regimentalmente previstos.

6.5 Fragilidades no Plano de Manutenção Rodoviária

Através da Resolução TCE nº 045/2015, no âmbito do Processo TCE/013691/2014,
o  Pleno  do  TCE  recomendou  que  a  SIT  elaborasse  um  Plano  de  Manutenção
Preventiva das Rodovias Estaduais, em atendimento aos princípios da eficiência e
da economicidade, que norteiam a atividade administrativa.

Com vistas a verificar o cumprimento da citada decisão,  a Auditoria requisitou a
apresentação  do mencionado  Plano, para  o  que,  foi  apresentado  um  caderno
intitulado “Plano de Manutenção para as Rodovias Estaduais (Corretiva, Preventiva
e Rotineira) - 2017”. 

O Plano apresentado,  porém,  demonstra  fragilidades,  não apresentando estudos
que demonstrem a previsão e distribuição de recursos, com definição de prazos e
objetivos  pretendidos.  Não  há  registro  sobre  as  intervenções  previstas  ou  alvos
contemplados, nem sobre programas, projetos e ações que tenham correlação com
a manutenção rodoviária, seja de conservação rotineira, corretiva ou preventiva. 

Em seu conteúdo consta a descrição da malha rodoviária estadual, que foi dividida
em 23 regiões; mapas rodoviários de cada área e tabelas detalhando as rodovias,
com os tipos de pavimentos e extensões; os custos das contratações já realizadas
para  manutenção;  e  os  setores  da  SIT responsáveis  pelo  gerenciamento  dessa
manutenção.

Não  foi  verificado  no  Plano,  também,  qualquer  menção  ao  Programa  de
Restauração e Manutenção de Rodovias – 2ª fase (PREMAR 2), co financiado pelo
Banco  Internacional  para  Reconstrução  e  Desenvolvimento  (BIRD),  através  do
Acordo de Empréstimo nº 8580-BR, celebrado com o Governo do Estado da Bahia
em 31/05/2016, tendo como objetivo aprimorar de forma sustentável a acessibilidade
e  a  segurança  rodoviária  em  regiões  selecionadas  do  Estado,  através  da
contratação  dos  serviços  de  obra  e  manutenção,  com  investimentos  totais  de
US$300,000,000.
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Assim  sendo,  o  Plano  de  Manutenção  Preventiva  das  Rodovias  Estaduais
apresentado pela SIT, que deveria ser um instrumento de planejamento das ações a
serem adotadas para manter e conservar a malha rodoviária estadual, apresenta a
necessidade  de  aprimoramentos,  a  fim  de  se  implementar  uma  política  de
intervenção preventiva, visando salvaguardar as condições estruturais das rodovias
e  seus  elementos,  ampliando  sua  durabilidade  e  mantendo  as  condições  de
segurança e trafegabilidade.

Esclarecimentos apresentados:

Em sua resposta o Gestor informou:

A Manutenção é efetuada tendo como base um Caderno que contém todo o
Sistema  Rodoviário  Estadual  discriminando  seus  trechos  e  tipos  de
revestimentos, atualizados, que nos orienta para a execução dos serviços
de manutenção.

Através  da  Portaria  foi  criado  Grupo  de  Trabalho  com  finalidade  de
operacionalizar o Sistema de Gerenciamento de Pavimentos (SGP),  para
atender o Marco do Planejamento Estratégico da SIT/SEINFRA.

A Auditoria  mantém  seu  achado,  pois  as  alegações  apresentadas  pelo  Gestor
demonstram  que  as  ações  elaboradas  pela  SIT  estão  aquém  de  uma  política
adequada de manutenção rodoviária.

Recomendação da Auditoria:

Em  cumprimento  à  Resolução  TCE  nº  045/2015,  a  SIT  deve  elaborar  um
planejamento adequado para a área de conservação rodoviária, visando não apenas
a  manutenção  corretiva,  mas  também a manutenção  preventiva  que  preserve  e
amplie  a  vida  útil  da  malha  rodoviária,  reduzindo  a  médio  prazo  os  custos  e
problemas nas rodovias.

6.6 Irregularidades relacionadas ao Contrato nº CE020-CT089/16

O Contrato nº  CE020-CT089/16,  firmado com a empresa Augúrio  Construções e
Terraplanagem Ltda., teve como objeto a contratação de serviços de restauração e
pavimentação em TSD com capa selante em trecho da rodovia BA.120 (Riachão do
Jacuípe a Conceição do Coité), com 28 km de extensão.

O referido termo teve sua vigência firmada em 390 dias contados da sua assinatura
em 14/10/2016. O valor inicial, estimado em R$9.376.354,78, com a celebração de
Termo  Aditivo foi  acrescido  em  R$1.942.272,46  (20,71%),  passando  para
R$11.318.627,24.
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Apesar  da  vigência  contratual  prevista  até  novembro  de  2017,  a  obra  já  foi
concluída, sendo emitido o Termo de Recebimento Provisório em 06/03/2017, no
qual não foi registrada nenhuma inconsistência nos serviços entregues. 

Até 15/08/2017 foi pago o montante de R$11.510.515,01 (R$192.443,85 referente à
reajustamentos), havendo, um saldo a faturar de R$556,08.

Acerca  da  execução  do  Contrato  nº  CE020-CT089/16 a  Auditoria  constatou
irregularidade no seu aditamento e imperfeições na execução do objeto contratado,
conforme detalhado a seguir:

6.6.1 Celebração de Termo Aditivo sem a devida motivação legal

Não ficaram devidamente comprovados, nos autos do respectivo processo, os fatos
supervenientes ensejadores do aditivo contratual,  não apresentando a motivação
necessária a legitimar a alteração contratual promovida, ignorando o opinativo da
Procuradoria-Geral do Estado da Bahia (PGE).

Oportuno mencionar a lição de Marçal Justen Filho quanto ao poder discricionário da
Administração  Pública  para  realizar  a  alteração  contratual  e  à  necessidade  de
justificar o fato superveniente que a motiva:

A alteração  do  contrato  retrata,  sob  alguns  ângulos,  uma  competência
discricionária da Administração Pública. Não existe, porém, uma liberdade
para a Administração impor a alteração como e quando melhor lhe aprouver.
Tal  como  anotado  no  comentário  do  art.  58,  ao  qual  se  remete,  a
contratação é antecedida de um procedimento destinado a apurar a forma
mais adequada de atendimento ao interesse público.  Esse procedimento
conduz à definição do objeto licitado e à determinação das regras do futuro
contrato.  Quando  a  Administração  pactua  o  contrato,  já  exercitou  a
competência “discricionária” correspondente. (...)
A Administração  tem  de  evidenciar,  por  isso,  a  superveniência  de
motivo  justificador  da  alteração  contratual.  Deve  evidenciar  que  a
solução  localizada  na  fase  interna  da  licitação  não  se  revelou,
posteriormente,  como  a  mais  adequada.  Deve  indicar  que  os  fatos
posteriores alteraram a situação de fato  ou de direito e  exigem um
tratamento distinto daquele adotado. Essa interpretação é reforçada pelo
disposto no art. 49, quando ressalva a faculdade de revogação da licitação
apenas  diante  de  ‘razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato
superveniente’. (grifos nossos) (Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. 13ª ed., São Paulo, Dialética, 2009, pp. 524-525.)

Na  petição  inicial,  emitida  pela  contratada  em  01/11/2016,  é  solicitado  à  SIT
autorização para alteração da planilha contratual face a revisão do projeto em fase
de obra, sem dar maiores detalhes acerca dessas alterações.
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Posteriormente,  a  fiscalização  da  SIT,  em 30/11/2016,  concluiu  ser  pertinente  a
inclusão  dos  serviços  abaixo  relacionados,  que  seriam  os  motivadores  para  a
revisão do projeto inicial:

• Inclusão da duplicação da via de acesso ao município de Conceição do Coité,
com extensão de 860,00 metros, pois o mesmo não está incluso na planilha
orçamentária original; e

• Ajustes na largura da plataforma visando adequar à Norma do DENIT IPR –
742, a qual define a largura mínima de 7,00 m para o tipo de classe específico
da rodovia.

Entretanto, a mencionada Norma encontrava-se vigente desde antes da contratação,
o que aponta para fragilidade do projeto utilizado na licitação.

Após a devida análise, em resposta à consulta pela SIT acerca da possibilidade
jurídica do aditivo contratual  em comento, em 14/03/2016 a PGE emitiu parecer,
exarado no bojo do Processo Administrativo nº 0900160045443 (folhas 122 à 129),
condicionando  a celebração  do  mesmo  à  demonstração  da  ocorrência  de  fato
superveniente, apto a ensejar as alterações pretendidas:

Posto  isto,  como  se  depreende  dos  autos,  percebe-se  que  o  aditivo
(acréscimo) cuja celebração se almeja carece de justificativa mais robusta,
inclusive em relação à ocorrência do fato superveniente. 
[…]
Assim  é  que,  recomendamos  que  a  Administração  faça  colacionar  aos
autos, através do setor competente, a justificativa necessária ao acréscimo
que  se  pretende,  que  deverá  ser  decorrente  de  fato  superveniente  à
celebração do ajuste.
De  modo  que,  somente  haverá  viabilidade  jurídica  para  a  alteração
pretendida  pela  Administração,  se  os  autos  forem  adequadamente
instruídos,  em  conformidade  com  os  ditames  legais  e,  desde  que  seja
observado  o  percentual  de  acréscimo  legalmente  permitido,  nos  termos
acima destacados.
[…]
Face  ao  exposto,  opinamos  pela  possibilidade  de  celebração  do  Termo
Aditivo  de  alteração  contratual  ao  Contrato  de  Empreitada  020-CT089-
2016/SEINFRA,  desde  que  observadas  TODAS  as  recomendações
acima delineadas, independentemente de retorno dos autos a este NLC.
(grifo nosso)

Em resposta às recomendações da PGE, a SIT, em 27/03/2017, apenas informou
que não houve acréscimo ou supressão superior a 25%, obedecendo a Lei Estadual
nº 9.433/2005 e que não houve a inclusão de serviços novos, apenas alteração dos
quantitativos  para  contemplar  a  inclusão  da  pista  dupla  e  o  alargamento  da
plataforma (de 6,00 para 7,00 metros).
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Ref.1954333-32
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Tais informações já  eram do conhecimento da PGE quando da emissão do seu
Parecer,  sendo  insuficiente  para  demonstrar  fato  superveniente  suficiente  para
justificar a celebração de Termo Aditivo. 

No entendimento desta Auditoria a SIT, em razão dos fatos citados serem existentes
quando da elaboração do Projeto  Básico (elaborado pela  ATP Engenharia  Ltda.,
através  do  Contrato  CC010-CT433/13),  deveria  ter  considerado  previamente  os
mesmos. Isso demonstra a necessidade de se aperfeiçoar os projetos de execução
das obras a serem licitadas.

Vale ressaltar que, na Auditoria de Prestação de Contas da SEINFRA, referente ao
exercício de 2016 (TCE/001321/2017) foi relatado que a licitação da obra referente
ao  Anel  Viário  de  Candeias  foi  baseada  em  um  projeto  incompleto,  denotando
fragilidade nas atividades da UJ (item 5.3.6.1 do Relatório de Auditoria) e problemas
durante a execução das obras.

Esclarecimentos apresentados:

Os Gestores não apresentaram informações.  Desta forma, a Auditoria mantém a
integralidade do achado.

Recomendação da Auditoria:

Que a SIT, nas contratações futuras, atenda todos requisitos exigidos por lei e pela
PGE, expressando o fato superveniente ensejador de aditivos contratuais.

6.6.2 Termo Aditivo celebrado intempestivamente

Da análise do  Processo Administrativo nº 0900160045443 verifica-se que o Termo
Aditivo  referente  ao  Contrato  nº  CE020-CT089/16  foi  assinado  e  publicado  em
10/04/2017,  posteriormente  à  conclusão  do  objeto  contratado  (06/03/2017),
configurando-se em descumprimento, por parte da SIT, quanto à legislação vigente.

Conforme constatado, em 01/11/2016, 15 dias após o início da vigência do Contrato
fora solicitado revisão do projeto básico pela contratada e no dia 10/04/2017, cerca
de 30 dias após o recebimento provisório da obra, fora assinado o 1º Termo Aditivo,
para adequação de planilha contratual e acréscimo de valor em R$1.942.272,46. 

Tal situação contraria a Lei Estadual nº 9.433/2005, que dispõe:

Art. 131 – São formalidades essenciais dos contratos administrativos e seus
aditamentos:
I – celebração por autoridade competente;
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II – forma escrita, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo;
(...)
§  1º  –  A  publicação  resumida  do  instrumento  de  contrato  e  de  seus
aditamentos na imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e
eficácia,  deverá  ocorrer  no  prazo  de  10  (dez)  dias  corridos  da  sua
assinatura, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvados
os contratos decorrentes de dispensa de licitação com base nos incisos I e
II, do art. 59 desta Lei.
§  2º  –  A  publicação  referida  no  parágrafo  anterior  deverá  conter,
obrigatoriamente, a indicação da modalidade de licitação e de seu número
de  referência  ou  do  ato  de  fundamentação  legal  da  dispensa  ou
inexigibilidade,  nome  das  partes,  objeto,  valor,  fonte  orçamentária  da
despesa, prazo de duração, regime de execução e forma de pagamento.
§ 3º – Os aditivos contratuais serão publicados nas mesmas condições
do contrato aditado, mencionando-se, obrigatoriamente,  em caso de
alteração do seu valor,  o que consta do instrumento originário,  sob
pena de responsabilidade da autoridade signatária.

 Prevê, ainda, o art. 208 da mesma Lei, que:

Art. 208 – Constitui falta disciplinar a prática das seguintes condutas:
(...)
XIII – celebrar contratos ou seus aditamentos com violação das disposições
legais e regulamentares;
XVI  -  ordenar  a  execução  de  obra  ou  serviço  sem  aprovação  dos
respectivos projetos e orçamentos;

Em razão do Termo de recebimento provisório, sem ressalvas, ter sido lavrado no
dia 06/03/2017, e o Aditivo Contratual ter sido assinado apenas no dia 10/04/2017,
resta evidenciado que os serviços referentes ao Aditivo foram realizados antes da
aprovação  e  assinatura  do  instrumento  formal  autorizativo,  demonstrando
informalidade nos procedimentos administrativos e ofensa ao princípio da legalidade.

A  lei  estabelece  procedimentos  obrigatórios  para  a  celebração  dos  contratos
administrativos,  que compreendem, entre outras  medidas,  autorização legislativa,
justificativa de preço, motivação, autorização pela autoridade competente, indicação
de recursos orçamentários e licitação. Tais procedimentos devem ser formalizados,
previamente  à  execução  dos  serviços,  cumprindo-se  com  a  publicidade  e
transparência no serviço público. Vale salientar que os aditivos contratuais firmados
também estão sujeitos ao cumprimento do mesmo procedimento legal, sob pena de
nulidade. Assim, ao permitir a execução dos serviços anteriormente à assinatura do
termo aditivo, a SIT desrespeitou os procedimentos legais.

Esclarecimentos apresentados:

Instados a se manifestarem, os Gestores apresentaram as seguintes informações:
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(…)  Esta  ação  não  adicionou  despesas  ao  contrato,  a  exemplo  de
ajustamento,  vez  que  os  índices  não  seriam  alterados  até  o  próximo
aniversário do contrato em outubro de 2017. Já foi solicitado à Diretoria de
Construção  e  Manutenção  atenção  para  que  sejam  adotados  os
procedimentos corretos evitando que fatos dessa natureza se repitam.

Apesar das informações prestadas e reconhecimento da falha pelos Gestores, esta
Auditoria mantém o achado em sua integralidade, diante da vedação à realização de
serviços e pagamentos desta natureza sem a celebração de instrumento contratual.

6.6.3 Problemas precoces no revestimento asfáltico de rodovia restaurada

A Auditoria verificou a existência de problemas no revestimento asfáltico em rodovia
recuperada recentemente através do  Contrato nº  CE020-CT089/16, firmado com a
empresa Augúrio Construções e Terraplanagem Ltda.,  sendo emitido o  Termo de
Recebimento  Provisório  em  06/03/2017,  no  qual  não  foi  registrada  qualquer
inconsistência.

Em 30/08/2017 a Auditora realizou inspeção à rodovia BA120, trecho entre Riachão
do Jacuípe e Conceição do Coité, que teve seus 28 km reformados. Durante a visita
foi  constatado  que  ao  longo  do  trecho  existem  diversos  pontos  apresentando
fissuras, trincas, desagregações e buracos no revestimento asfáltico em tratamento
superficial duplo (TSD). 

Após contato  com engenheiros  da Construtora  responsável  pela  restauração,  foi
informado que os controles tecnológicos dos serviços executados foram seguidos e
que  a  situação  estrutural  do  pavimento  não  apresenta  problemas.  Segundo  os
engenheiros,  as  suspeitas  sobre  o  problema  recaem  sobre  a  emulsão  asfáltica
utilizada,  que  poderia  estar  fora  de  especificação  química  e  que  amostras  do
revestimento  foram enviadas para  exame específico  visando identificar  possíveis
falhas. 
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 Km25,6 (desagregações no revestimento asfáltico)  km25,6 (desagregações e buracos no revestimento asfáltico)
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A Construtora apresentou relatórios fotográficos pós conclusão com o pavimento em
perfeito estado e, posteriormente, com as patologias ocorridas; também forneceu um
relatório de contagem de tráfego, de sua autoria,  realizado após a ocorrência do
problema, o qual aponta um considerável aumento no tráfego de veículos pesados;
forneceu ainda um estudo deflectométrico (estudo que tem como objetivo avaliar a
condição estrutural do pavimento, medindo, para isso, às deflexões reversíveis que
ocorrem na superfície submetida a aplicação de uma carga) do pavimento, realizado
após a restauração do trecho, no qual, após análise dos resultados obtidos, conclui
que  “...os desprendimentos do revestimento ocorrentes não estejam vinculados à
deflectometria do trecho”.

A Contratada está executando correções, que consistem em remendos nos pontos
que apresentam os buracos devido às desagregações, aplicação de capa selante e
emulsão diluída,  no  intuito  de preencher  os  vazios  existentes no revestimento e
evitar, temporariamente, que as camadas inferiores do pavimento (base e sub-base)
sejam atingidas com infiltração de água das chuvas.

Ainda  não  foram concluídos  os  testes  que  estão  sendo  executados  para  tentar
detectar o fato causador deste desgaste precoce.

Também  foram  constatadas  deformações  por  falha  de  suporte  na  estrutura  do
pavimento (km 13,7  e  outras  na  pista  nova  do  segmento  duplicado  no  final  da
rodovia, em Conceição do Coité), que necessitam de reparos. 
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Km 14 - Execução de remendos Km 5,0 - remendos e capa selante aplicada

Ref.1954333-36
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O Contrato,  na  sua cláusula sétima,  determina,  dentre  outras  obrigações,  que a
Contratada obriga-se a:

s) Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela
resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar;
[...]
fff) A contratada responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela
solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do
solo, em conformidade com o artigo 618, da Lei 10.406/2002 (Código Civil);

Desta forma, conforme reza o Contrato e o Código Civil, é obrigação do contratado
garantir a solidez dos serviços realizados, pelo período de 5 anos.

Recomendação da Auditoria: 

A SIT deve  adotar  as  providências  necessárias  a  apuração de  responsabilidade
técnica e financeira de quem deu causa aos problemas detectados na rodovia, e
diligenciar a correção das falhas, de modo que sejam preservadas as características
de projeto.

6.7 Pagamento por DEA sem atendimento ao normativo legal

Os pagamentos listados na Tabela 4, a seguir, foram efetuados através do elemento
de  despesa  92  –  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA),  sem  atender  ao
estabelecido no Decreto nº 191-A/1991.
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Km 13,7 - deformações no pavimento Km 39 (Conceição do Coité) - deformações na pista duplicada, lado
direito

Ref.1954333-37
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TABELA 4 – Pagamentos Inscritos em DEA 
Processo nº Data do Pagamento Valor (R$)

09001700115520 (17/012707) 25/04/2017 75.510,13
0900170011776 (17/009660) 28/03/2017 75.510,13
0900160015617 (16/028470) 07/02/2017 75.510,13
0900170004842 (17/007163) 02/03/2017 75.510,13
0900160054981 (16/027823) 07/02/2017 1.881.268,11
0900170007728 (17/007066) 02/03/2017 4.336.075,28

TOTAL 6.519.383,91
Fonte: Processos de Pagamento – SIT

Os documentos utilizados para o reconhecimento dos débitos e sua inscrição como
DEA, constantes dos processos de pagamento, se resumem a folhas de Informação
para o processo, nesses termos:

Considerando que o valor […] dos credores relacionado em anexo referem-
se à DEA – Despesas de Exercícios Anteriores solicitamos encaminhar ao
Diretor Superintendente para reconhecimento dos débitos. 
[…] 
Coordenadora II CF-SIT

Nos  processos  analisados  consta  despacho  do  Diretor  Superintendente,  que
reconhece os débitos, conforme a seguir transcrito:

Reconheço  o  débito  […]  dos  credores  constantes  em  relação  anexa  e
processo acima mencionado, conforme Decreto 191-A de 09/07/1991. Em
26/01/2017 Diretor Superintendente SIT.

O Decreto n.º 191-A/1991 estabelece que para o reconhecimento dos débitos para
inscrição por DEA, o ordenador da despesa deve atender ao estabelecido no seu
art. 3º:

Art.  3º  –  Para  reconhecimento  dos  débitos  de  exercícios  encerrados,  o
ordenador  de  despesa  de  cada  Unidade  Gestora  adotará  os  seguintes
procedimentos: 
I – nas hipóteses dos incisos I e II do art. 1º: 
a) ouvir a Inspetoria Setorial de Finanças, ou órgão equivalente, quanto à
existência de saldo orçamentário na respectiva dotação do exercício a que
se refere; 
b) fundamentar no seu despacho de reconhecimento de débito as razões
pelas quais as despesas não foram empenhadas no exercício de origem. 
II – na situação prevista no inciso III do art. 1º: 
a) fundamentar as razões do não processamento no momento oportuno; 
b)  submeter  à  apreciação  do  Secretário  ou  ao  dirigente  dos  órgãos
diretamente subordinados ao Governador. 

O Art. 1º define os incisos citados acima: 
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I  –  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  os  quais  o  orçamento
respectivo  consignava  crédito  próprio,  com  saldo  no  final  do  exercício
suficiente  para  atendê-las,  que  não  se  tenham  processado  na  época
própria; 
II – despesas de Restos a Pagar, com prescrição interrompida; 
III  –  compromissos reconhecidos pela  autoridade competente,  ainda que
não tenha sido prevista a dotação orçamentária própria ou não tenha esta
deixado saldo no exercício respectivo, mas que pudessem ser atendidos em
face da legislação vigente. 

Portanto, o ordenador da despesa não atendeu aos procedimentos legais, já que, ao
reconhecer os débitos para pagamento por DEA, o faz apenas com o despacho
acima  mencionado,  sem  o  opinativo  do  setor  financeiro,  sem  fundamentar  em
despacho  as  razões  para  inscrição  por  DEA,  ou  submeter  à  apreciação  ao
Secretário da Infraestrutura.

Ressaltamos que a inscrição de despesas em DEA, sem atender ao disposto no
Decreto citado, foi apontado por este Tribunal de Contas na apreciação das contas
do Governo do Estado do exercício de 2016:

Apesar de o procedimento ser amparado por dispositivos legais, deve ser
considerado na condição de exceção, pois a regra geral é o reconhecimento
dentro do período de competência da despesa, devendo ser respeitadas as
disposições  da  legislação,  em  especial  as  de  natureza  orçamentária
insculpidas no art. 161 da Constituição Estadual e no art. 37 da Lei Federal
no 4.320/1964. 

Dessa forma, a SIT deve atender ao estabelecido na legislação aplicável sobre a
correta inscrição por DEA, inclusive quanto à fundamentação das razões pelas quais
as despesas não foram empenhadas no exercício de origem. 

Esclarecimentos apresentados:

Em  resposta  a  Auditoria,  o  Gestor  reconheceu  a  inconformidade  apontada,
afirmando que:

Atendendo recomendação desse Tribunal serão adotadas providências para
reconhecimento dos débitos conforme estabelecido no Art.  3º do Decreto
181-A/1991.
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6.8  Vedação  à  participação  de  empresas  consorciadas,  sem  a  devida
motivação

O edital referente à Tomada de Preços nº 015/2017 (Processo nº 09001700008120)
vedou a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, sem apresentar
uma motivação que justificasse tal proibição, confrontando entendimento emanado
do Tribunal de Contas da União (TCU).

A orientação atual e já pacificada da Corte de Contas da União é no sentido da
necessidade de motivação expressa e contundente, sempre que haja a vedação a
participação de empresas consorciadas, conforme é possível extrair do Acórdão nº
2.831/2012 – PLENÁRIO, in verbis:

TCU,  Sala  das  Sessões,  em  17  de  outubro  de  2012.  Relatora  ANA
ARRAES. ACÓRDÃO Nº 2831/2012 – TCU – Plenário

A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que a admissão
ou  não  de  consórcio  de  empresas  em  licitações  e  contratações  é
competência  discricionária  do  administrador,  devendo  este  exercê-la
sempre mediante justificativa fundamentada. (grifos nossos)

Nesse  sentido,  a  empresa  INFRAWAY  ENGENHARIA  LTDA.,  apresentou
impugnação à restrição imposta, às fls. 209 à 211 do processo em tela. O Presidente
da  Comissão  Permanente  de  Licitação  (CPL)  da  SEINFRA julgou  o  pedido  de
impugnação  improcedente,  fundamentando-se  na  literalidade  do  art.  105,  da  Lei
Estadual  de  licitações,  e  em Jurisprudência  defasada do Tribunal  de  Contas  da
União (2004).

Lei nº 9.433/2005
Art.  105  –  Quando  o  edital  permitir,  poderão  licitar  pessoas  jurídicas
reunidas  em  consórcio  constituído  para  a  licitação,  vedado,  porém,  ao
consorciado  competir,  na  mesma  licitação,  isoladamente,  ou  através  de
outro consórcio, obedecidas as seguintes normas:

A citada  Tomada  de  Preços,  homologada  em  19/07/2017,  teve  como  objeto  a
contratação  de  empresa  de  engenharia  visando  a  elaboração  de  estudos
preliminares, projetos básicos e projetos executivos, necessários à implantação do
novo aeródromo do município de Senhor do Bonfim. Foi assinado em 26/07/2017 o
Contrato de consultoria nº 005 – CT102/2017, com a empresa EGIS Engenharia e
Consultoria Ltda., no valor de R$1.052.751,75. 

Destarte,  apesar  do  certo  grau de discricionariedade conferido ao Gestor,  a  sua
escolha  deve  ser  pautada  pelo  interesse  público,  demonstrada  por  meio  de
motivação convincente, o que não ocorreu no caso concreto.
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Por fim, cumpre ressaltar que apenas um único licitante participou do certame, tendo
sido o vencedor, o que serve de indício de restrição à competição.

Os Gestores não apresentaram esclarecimentos acerca deste achado.

6.9 Ausência de apreensão e remoção de animais nas rodovias

A Auditoria verificou que a SIT não vem cumprindo a sua competência regimental de
realizar a apreensão e remoção de animais que se encontrarem soltos nas pistas e
faixas de domínio das rodovias sob sua competência. Atualmente, não há nenhum
contrato em vigência, no âmbito da SIT, objetivando a prestação de serviços desta
natureza. 

O  Regimento  Interno  da  SIT,  aprovado  através  do  Decreto  nº  16.456/2015,
determina no Art. 8º, que, dentre as suas competências, está:

Art.  8º  –  À  Diretoria  de  Operação  e  Tráfego,  que  tem  por  finalidade
programar,  coordenar  e  supervisionar  as  operações  de  Sistema  de
Infraestrutura de Transportes do Estado e exercer a gestão de informações,
compete:
[...]
XII – coordenar e supervisionar as atividades de apreensão e remoção de
animais que se encontrarem na pista e faixa de domínio das rodovias;

Na Auditoria de Prestação de Contas da SEINFRA, exercício de 2016 (Processo
TCE/001321/2017), observou-se que foi firmado em 26/07/2016 um convênio entre a
SEINFRA e a Secretaria de Segurança Pública (SSP), com vigência de 60 meses,
objetivando o repasse de recursos para  viabilizar  a  operação de fiscalização de
trânsito das rodovias sob responsabilidade do Estado.

Dentre as obrigações da SEINFRA está a de adotar providências para proceder à
guarda dos animais encontrados nas faixas de domínio das rodovias. Porém, esta
obrigação ainda não estava sendo cumprida, sendo informado, à época, que estava
sendo providenciado um Termo de Cooperação Técnica entre a Agência de Defesa
Agropecuária da Bahia (ADAB), SEINFRA e SSP.

Na  execução  da  presente  auditoria,  verificou-se  a  permanência  da  situação
apontada. A esse respeito, o Diretor de Operação e Tráfego da SIT informou que:

O Termo de Cooperação Técnica entre a Agência de Defesa Agropecuária
da Bahia  –  ADAB,  Secretaria  de  Segurança  Pública  –  SSP e SEINFRA
objetivando a prestação dos serviços para apreensão e guarda de animais
não prosperou, tendo em vista que as profissões de vaqueiro e cuidador de
animais  não se  inseriam dentre  as  atribuições  de  cargos  de  provimento
efetivo dos Órgãos envolvidos e a contratação de empresas para execução
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dos serviços apresentaria um custo bastante elevado. Assim, com o intuito
de  diminuir  custos  e  para  maior  eficiência  nas  operações  de  animais  e
destinação  final,  entendemos  viável  a  contratação  dos  Consórcios
Intermunicipais (em fase de elaboração).

Posteriormente  o  Diretor  Superintendente  informou,  acerca  da  contratação  de
Consórcios Públicos com essa finalidade, que:

Estamos fazendo o primeiro contrato com o Consórcio de Desenvolvimento
Sustentável  do  Vale  do  Jiquiriçá  –  CONVALE,  cuja  alteração  no  seu
Protocolo de Intenções já foi realizada, objetivando incluir dentre as suas
Finalidades, o da apreensão de animais soltos nas vias públicas, Item XIV
da sua cláusula 8ª.

A providência em andamento,  se concluída,  solucionará parcialmente a situação,
afinal as ações do referido Consórcio abrangem apenas a área geográfica formada
pelos  municípios  consorciados (Amargosa,  Brejões,  Cravolândia,  Elísio  Medrado,
Irajuba, Itaquara, Itiruçu, Jaguaquara, Lafaiete Coutinho, Laje, Lajedo do Tabocal,
Maracás, Mutuípe, Nova Itarana, Planaltino, Santa Inês, São Miguel das Matas e
Ubaíra),  sendo competência regimental da SIT prestar esse serviço em todas  as
rodovias sob sua competência.

Além de descumprimento regimental e ao Convênio firmado com a SSP, a ausência
de remoção dos animais soltos, localizados nas rodovias baianas, representa risco
aos usuários.

Esclarecimentos apresentados:

O Gestor complementou os esclarecimentos da seguinte forma:

Não  há  descumprimento  ao  Convênio  firmado  com a  SSP/PMBA de  nº
001/2016,  uma vez  que  a  previsão  na  Cláusula  Quarta,  item “2”  é  que
compete ao Interveniente Executor prover o efetivo de policiais necessários
a  uma  ação  eficiente,  preventiva  e  repressiva  nas  rodovias  sob
responsabilidade  da  CONCEDENTE,  atendendo,  inclusive,  as  operações
com radares, segurança nas praças de pesagem e, quando necessário, o
apoio na apreensão de animais e nas operações de faixa de domínio, por
meio  do  plano  de  operação  a  ser  aprovado  em  conjunto  com  a
CONCEDENTE.

Ademais, esclarecemos que a contratação dos Consórcios Intermunicipais
se dará por CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE APREENSÃO,
GUARDA E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS SOLTOS NAS RODOVIAS SOB
RESPONSABILIDADE  DA SEINFRA.  Atualmente,  estão  constituídos  26
consórcios e esse número poderá chegar aos 34 necessários para cobrir
todo território baiano. Prevemos eventual contratação de empresa, através
de  edital,  para  cobrir  possíveis  lacunas.  Destaque-se,  inclusive,  que
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somente nas rodovias onde houver registro de animais soltos é que haverá
a necessidade da prestação do serviço.

Contratação dos Consórcios em andamento e, em fase de elaboração do
novo  Termo  de  Referência  para  prestação  de  serviços  para  cobrir  as
lacunas.

A Auditoria, conforme já citado anteriormente, relatou que, dentre as competências
da SEINFRA, para execução do Convênio nº 001/2016, firmado com a SSP, está a
de adotar providências para proceder à guarda dos animais encontrados nas faixas
de domínio das rodovias. Ou seja, é competência da PM/BA, apenas, prestar apoio
durante as operações para apreensão de animais soltos, cabendo a SEINFRA dotar
o Interveniente Executor das ferramentes necessárias para realizar tal atividade.

Ademais, o Gestor cita providências que estão sendo adotadas, sem haver, contudo,
uma perspectiva real para a solução definitiva da situação. Vale lembrar, em relação
aos Consórcios Públicos, que para a realização desta atividade, é necessário que tal
competência esteja atribuída nos respectivos Estatutos.

7 PRONUNCIAMENTO DOS GESTORES

No encerramento da execução dos trabalhos desta Auditoria foram encaminhados
ao  Diretor  Superintendente  da  SIT  os  achados  e  constatações  e  requeridos
esclarecimentos,  sendo  que  as  manifestações  apresentados  e  considerados
pertinentes foram incorporados ao presente Relatório.

8 CONCLUSÃO

Como  resultado  do  acompanhamento  dos  contratos,  licitações  e  convênios
selecionados;  e  respectivos  controles  internos,  de  responsabilidade  da
Superintendência  de  Infraestrutura  de  Transportes  da  Bahia  (SIT),  referente  ao
período de janeiro a junho de 2017 foram identificadas as seguintes irregularidades
e fragilidades: 

Ausência  de  elementos  que  comprovem  a  efetiva  fiscalização  dos  Convênios
firmados  com  Consórcios  Públicos  (item  6.1.1  deste  Relatório); Fragilidade  no
atesto dos serviços de manutenção e conservação rodoviária, contratados junto à
empresas privadas (item 6.1.2 deste Relatório); Ausência de equipamentos mínimos
exigidos (item 6.1.3 deste Relatório); Realização de serviços, por parte de empresa,
em trecho coberto por Contrato firmado com Cónsorcio Público (item 6.1.4  deste
Relatório);  Ausência  de  Certidões  Negativas  em  processos  de  pagamento  (item
6.1.5  deste Relatório); Fragilidade das ações de Manutenção e Conservação das
Rodovias (item 6.2  deste Relatório);  Realização de serviços de restauração sem
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amparo legal (item 6.3 deste Relatório); Ausência de Controle de Peso nas Rodovias
(item 6.4  deste Relatório);  Fragilidades no Plano de Manutenção Rodoviária (item
6.5  deste Relatório);  Celebração de Termo Aditivo sem a devida motivação legal
(item 6.6.1 deste Relatório); Termo Aditivo celebrado intempestivamente (item 6.6.2
deste  Relatório);  Problemas  precoces  no  revestimento  asfáltico  de  rodovia
restaurada (item 6.6.3  deste Relatório);  Pagamento por DEA sem atendimento ao
normativo  legal  (item 6.7  deste  Relatório);  Vedação à  participação  de empresas
consorciadas,  sem a devida motivação (item 6.8  deste Relatório)  e  Ausência  de
apreensão e remoção de animais nas rodovias (item 6.9 deste Relatório).

A  Auditoria  sugere  que  seja  dado  conhecimento  do  teor  deste  Relatório  ao
Secretário  de  Infraestrutura do  Estado  da  Bahia  e  ao  Superintendente  de
Transportes da Bahia, para que sejam adotadas as medidas necessárias à correção
dos achados apontados.

Gerência 1A, 19 de dezembro de 2017

JUCIVAL SANTANA DE SOUZA
Coordenador de Controle Externo

MARCELO SUZART DE OLIVEIRA
Gerente de Auditoria

AMILSON CARNEIRO DE ARAÚJO
Auditor Estadual de Controle Externo

ANDRÉ LUIS REGO DE OLIVEIRA
Auditor Estadual de Controle Externo

AUGUSTO JOSÉ ALVES DO BOMFIM
Auditor Estadual de Controle Externo

VINÍCIUS CURY DE SOUZA
Auditor Estadual de Controle Externo

HELIO PEREIRA SOARES JÚNIOR
Auditor de Contas Públicas
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APÊNDICE 1

Contratos  de  manutenção  e  conservação  rodoviários
(Concorrência Pública nº 003/2016)

CONTRATO VALOR (R$) EMPRESA ASSINATURA LOTE

CE 001-CT002-2017 3.097.944,90 SETEL Construtora Ltda. 25/01/2017 01

CE 002-CT003-2017 1.892.586,89 MAZZA Engenharia Ltda. 25/01/2017 02

CE 003-CT004-2017 1.626.876,59 PAVISERVICE  Serviços  de  Pavimentação
Ltda.

30/01/2017 03

CE 004-CT005-2017 1.294.379,18 SENIC  Serviços  Engenharia  Indústria  e
Comércio Ltda.

30/01/2017 04

CE 005-CT006-2017 3.143.653,15 PATROL Construções Ltda. 25/01/2017 05

CE 008-CT009-2017 1.770.894,53 RODOCON Construções Rodoviárias Ltda. 21/02/2017 06

CE 006-CT007-2017 2.920.413,73 CTA EMPREENDIMENTOS Ltda. 21/02/2017 07

CE 007-CT008-2017 2.641.455,88 PAVISERVICE  Serviços  de  Pavimentação
Ltda.

30/01/2017 08

CE 022-CT031-2017 2.993.321,57 RODOCON Construções Rodoviárias Ltda. 16/02/2017 09

CE 009-CT010-2017 2.892.283,80 MAZZA Engenharia Ltda. 25/01/2017 10

CE 010-CT011-2017 2.869.037,62 RODOCON Construções Rodoviárias Ltda. 21/02/2017 11

CE 011-CT012-2017 2.287.491,11 PAVISERVICE  Serviços  de  Pavimentação
Ltda.

30/01/2017 12

CE 012-CT013-2017 2.127.100,37 PAVISERVICE  Serviços  de  Pavimentação
Ltda.

30/01/2017 13

CE 013-CT014-2017 2.910.399,79 PERIMETRAL Engenharia Ltda. 25/01/2017 14

CE 014-CT015-2017 2.705.007,19 PAVISERVICE  Serviços  de  Pavimentação
Ltda.

30/01/2017 15

CE 015-CT016-2017 2.484.125,39 PAVISERVICE  Serviços  de  Pavimentação
Ltda.

30/01/2017 16

CE 016-CT017-2017 2.552.218,92 PAVISERVICE  Serviços  de  Pavimentação
Ltda.

30/01/2017 17

CE 023-CT032-2017 3.092.818,51 CONTEK Engenharia S/A 16/02/2017 18

CE 024-CT033-2017 2.493.054,33 MAIS Construtora Ltda. 16/02/2017 19

CE 025-CT034-2017 2.345.257,85 PAVISERVICE  Serviços  de  Pavimentação
Ltda.

16/02/2017 20

CE 017-CT018-2017 2.739.799,69 CAMPBEL  Construções  e  Terraplenagem
Ltda.

25/01/2017 21

CE 026-CT035-2017 2.800.319,01 PATROL Construções Ltda. 16/02/2017 22

CE 044-CT085-2017 2.178.599,62 TERQUIP Engenharia Ltda. 02/06/2017 23
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TCE
1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1A

APÊNDICE 2

Contratos de manutenção e conservação rodoviários vigentes entre
a SEINFRA e os Consórcios Intermunicipais

Contrato nº Publicação Consórcio Valor (R$) Trecho
(km)

CE002 – CT043/2017 17/03/2017 Portal do Sertão 1.193.050,01 203,80

CE016 – CT093/2017 22/06/2017 Vale do Jiquiriçá 2.755.659,94 682,10

CE018 – CT099/2017 01/08/2017 Mata Atlântica 829.720,27 122,10

CE004 – CT070/2017 31/05/2017 Chapada Forte 1.276.967,27 303,40

CE014 – CT088/2017 10/06/2017 Território do Sisal 1.002.509,06 150

CE005 – CT072/2017 31/05/2017 Território do São Francisco 2.725.531,82 569,10

CE006 – CT075/2017 08/06/2017 Municípios do Oeste da Bahia 2.684.742,12 601,10

CE007 – CT076/2017 27/05/2017 Alto Sertão 1.753.493,27 390,80

CE013 – CT087/2017 20/06/2017 Bacia do Jacuípe 2.590.477,13 581,30

CE015 – CT090/2017 23/06/2017 Território de Irecê 1.399.108,47 310,40

CE019 – CT100/2017 29/07/2017 Piemonte Norte do Itapicuru 1.052.295,50 232,70
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TCE
1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1A

APÊNDICE 3

Convênios  celebrados  entre  a  SEINFRA/SAEB/Consórcios
Intermunicipais

Convênio nº Publicação Consórcio Quantitativo e valor dos
Bens Cedidos

Trecho (km)

012/2015 04/02/2016 Alto Sertão 20 (R$3.518.185,95) 96,60

013/2015 04/02/2016 Vale do Jiquiriçá 15 (R$3.598.129,29) 44,80

014/2015 04/02/2016 Mosaico das APAS do Baixo Sul 19 (R$3.570.448,81) 40,40

015/2015 04/02/2016 Semiárido Nordeste II 19 (R$3.372.259,89) 96,40

016/2015 04/02/2016 Território do São Francisco 15 (R$2.080.183,47) 98,70

017/2015 04/02/2016 Portal do Sertão 18 (R$3.380.853,19) 33,30

018/2015 04/02/2016 Território de Irecê 19 (R$3.183.856,09) 69,00

019/2015 04/02/2016 Bacia do Jacuípe 15 (R$3.865.030,00) 52,70

020/2015 04/02/2016 Território do Sisal 19 (R$4.635.106,25) 73,90

021/2015 04/02/2016 Médio Rio das Contas 16 (R$1.994.877,33) 41,50

002/2016 25/02/2016 Chapada Forte 20 (R$3.651.644,05) 596,50

004/2016 01/06/2016 Municípios do Oeste da Bahia 21 (R$4.300.650,89) Não
informado

002/2017 11/08/2017 Piemonte Norte do Itapicuru 24 (R$4.173.380,33) 53
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